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I. OBJETIVO DO ESTUDO:
1.1. Analisar a viabilidade da execução do serviço intencionada, por meio de estudo técnico
preliminar, bem como levantar os elementos essenciais que servirão paÍa compor o termo de
referência, de forma a melhor atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte/CE, no que tange a este processo, cujo objetivo visa a contratação de empresa para
prestação de serviços técnicos especializados de planejamento, organização e realização de
processo de seleção pública, objetivando o cadastro de reserva de cargos temporários de nível
fundamental, médio e de nível superior, com o fornecimento completo de recursos materiais e

humanos, para execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial a
elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, bem como toda e qualquer logística
necessária para execução dos serviços junto à Secretaria Municipal de Administração de
Juazeiro do NoÉe/CE.
1.2. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contÍatações anual de que trata o inciso VII do caput do aÍ. I 2 da
Lei Federal 14.133/2021, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.
1.2.1. O presente documento caÍacteÍíza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos pam o acesso a informação sólida e apta a embasar tomada de decisão, instruções
de processos licitatórios bem como assegurar a conformidade dos atos administrativos à nova
legislação de Licitações e Contratos.
1.2.2. Nessa perspectiva, busca-se com o presente estudo, encontrar a melhor solução para que a

Secretaria Municipal de Administração possa realizar a contratação de empresa pârâ prestação
de serviços técnicos especializados de planejamento, organização e realização de processo de
seleção pública temporária.

2, DAS CONSIDERAÇOES INICIAIS
2.1. Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa identificar e analisar a melhor solução para garantir
a eficiência e a funcionalidade da fase de pesquisas de preços, a produtividade e a satisfação dos
servidores e usuiírios pertencentes à estrutura da Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÍe,
assegurando a viabilidade técnica e econômica da contratação.
2.2. O documento também fomece subsídios para a elaboração dos atos administrativos referentes à

futura contratação, e será a base para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico.
2.3. Conforme a Lei 14.133/2021, o ETP deve evidenciar o problema a ser resolvido, propondo a

melhor solução, considerando a avaliação técnica, econômica e ambiental da contratação.

3, UNIDADE GESTORA REQUISITANTE:
3.1. A presente contratação está sendo requisitada pela Secretaria de Administração da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte.

4. DESCRIÇÁO DA NECESSIDADE E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamenlação: Descriçdo da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Art. 18, § l', Inciso I, da Lei 14.133/2021) e
Estimativa das quantidades da contratação, acompanhada das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe ddo suporte. (Arl. 18, § l', lnciso IV, da Lei 14.133/2021).
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4.1. A necessidade temporiíria de excepcional interesse público de contratação de pessoal por tempo
determinado, por diversas secretarias municipais decorre do volume de aposentadorias, licenças,
afastamentos e encerramentos de contratos de servidores que podem gerar uma defasagem
temporária de pessoal capaz de comprometer a continuidade dos serviços ofertados.
4.2. A seleção de profissionais para formação de cadastro de reserva almeja preencher as vagas
temporiírias que surgem pelas razões relacionadas acima ao longo dos exercícios financeiros.
4.3. A solução pretendida é de caráter unificado, ou seja, prevê cargos relacionados por diversas
unidades administrativas, conforme descriminação prevista no item 4.4.
4.4. Os cargos temporiirios para cadastro de reserva (CR) e estimativas de vagas são oriundas das

demandas encamiúadas à Secretaria Municipal de Administração pelas unidades gestoras,
conforme quadros abaixo:
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. r. §ecretaria Mudctpal de EspóÉe e Juventude -. SEJIIV
Cargô .. . ,. Necessidddc'Inediata - Cadastro de reserva

Porteiro 8 2
Vigia l0 4

ASG Tipo I: limpeza interna I 2

ASG Tipo II: limpeza extema t2 2

Eletricista 1 0

Pedreiro 1 0

Pintor I 0

Soldador 1 0

TOTAL 42 10

Gúârdâ Civil Metrqpqlitana - GCM
Caúo Necessidade Imediaúa Cadastro de reserua

Auxiliar de Serviços Gerais 2

Auxiliar de Manutenção Predial I
TOTAL 3

Seciétiiria Municipal ide:I'inanças...rSEFIN

Carso Necessidàíle Imediatn Cadastro de reserva
Auxiliar de Serviços Gerais 3

TOTAL 3

cialeTiabalho-SEDESTen
Necess IIed ta Cadastro de reservaca

Auxiliar de Limpeza 25
20Porteiro
32Vigia
10Auxiliar de Coziúa

Cozinheira 4
2Lavadeira
IAuxiliar de Estoque
4Auxiliar de Manutenção
14Motorista CNH A e B Plantonista
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12136

MotoristaCNHAeB l6
Motorista CNH D Plantonista
12t36

)

Motorista CNH D 4

Entrevistador Social 40
Recepcionista 13

Digitador 10

Auxiliar de Arqúvo 5

Telefonista 1

Agente Administrativo l5
Educador Social 25

Cuidador 30
Instrutor de Informática 3

Técnico de Informática ')

Visitador do
Feliz

Programa Criança 52

Intérprete de Libras J

Instrutor de Libras 1

Assistente Social 35

Assessor Juridico 11

Psicólogo l3
Pedagogo 6

Educador Físico 2

Supervisor do Programa Criança
Feliz

4

Analista de Sistemas I
TOTAL 406

DepaÉamento Municipal de TrânsiÍo - DEMUTRAN
Cargo Necessidade [mediata Cadastro de reserva

Auxiliar de Serviços Gerais I 2

Auxiliar Administrativo 1

Assistente Técnico 3

Técnico Cadista 1

Operador de Máquinas de Pintura 1

Puxador de Guia I
Pedreiro 1

Pintor Letrista J

Auxiliar de Pedreiro 2

Coziúeiro(a) I
TOTAL t6
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§ecretaria Municipal de Cultura - SECULT

Cargo Necessidade Imediata Cadastro de resena
Auxiliar de Serviços Gerais I 8

Porteiro l3
TOTAL 2t

Secretaria eio Ambiente e Serr Públicos -,SEMASP
c '. .Necessidade Imediaúa Câdastro de reserva

Auxiliar de Serviços Gerais 60
Capinador 20
Pedreiro 6

Pintor 6
Vigia 48
Encarregado de ServiÇos 5

Almoxarife 2

Assistente do Bem-Estar Animal 2

Servente 6

Monitor de Serviços 2

Apontador 6

Auxiliar de Manutenção 6
Jardineiro t2
Podador l0
Operador de Roçadeira 6
Digitador 4

Engeúeiro Elétrico 1

Soldador 2

Eletricista I
Médico Veterinário 1

Auxiliar de Médico Veterinrlrio 1

Captwador I
Coveiro 3

TOTAL 2tt

§ecretaria Múnicipal de Saúde - SESAU
Cargo Necessidade Imediata .. Cadastro de reserva

Auxiliar de Limpeza 89

Capinador 3

Capturador de Animais 3

Copeiro(a) 1

Motoboy 1

Condutor de Veículos CNH 'B' 20
Condutor de Veículos CNH 'D' 5

Pedreiro I
PoÍeiro 105

Sapateiro Ortopedico I
Agente Social 2
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Auxiliar Administrativo 36 i. "re li' r ;, 2í\
Assistente de Manutenção 9
Auxiliar de Farmácia 7

Auxiliar em Saúde Bucal 38
Digitador 55

Eletricista I
Instrumentador I
Mobilizador Social I
Recepcionista 1l
Técnico de Manutenção I
Técnico em Enfermagem 31

4Técnico
Ortopédica

Imobilizaçãoem

ITécnico em Laboratório
Técnico em Radiologia I
Técnico em Saúde Bucal 15

Técnico em Segurança do Trabalho 1

Técnico em Saúde Bucal
Plantonista

6

em EnfermagemTécnico
Plantonista

9

Advogado 4

Assistente Social I
Cirurgião Dentista 46

Dentista-Bucomaxilo I
)Educador Físico
10Enfermeiro
,Enfermeiro Auditor

20Enfermeiro ESF
4Farmacêutico
4Fisioterapeuta
2Médico Auditor

Médico Cardiotogista Infantil I

Médico Cirurgião I

Médico Cirurgião Pediatra I

Médico Clinico Geral 3

40Médico ESF

Médico Infectologista I
IMédico Neuropediatra
7EMédico Ortopedista

Traumatologista
Médico Otorrino I
Médico Pneumologista I

IMédico Psiquiatra 20h
2Médico Psiquiatra 40h
2Medico Psiquiatra Infantil
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Médico Reumatologista 1

Médico Sad 20h 2

Médico Sad 40h I
Médico Veterinrírio I
Nutricionista I
Odontólogo I
Psicólogo 6

Médico Veterinário
Técnico

Responsável 1

Médico Plantonista l3
Cirurgião Dentista Plantonista l0
Enfermeiro Plantonista t6
Médico
Plantonista

Anestesiologista 1

Terapeuta Ocupacional 10

TOTAL 681

§ecretaria,Municipal de Edúcação,- SEDUC
Carqô Necessidadê Imediáta Cadásúro de reserva

Advogado 1 5

Auxiliar de Limpeza 184 276
Auxiliar de Secretaria Escolar 29 44
Instrutor de Braile 1 5

Eletricista 1 5

Engeúeiro 3 8

Tradutor de Língua de Sinais 1 10

Mentor de Libras 1 5

Instrutor/Monitor Militar 5 l0
Coziúeiro Escolar 68 102
Monitor de Transporte Escolar 34 51

Motorista de Veículo Escolar 34 5l
Oficial de Gestão Educacional para
Escola Militar

I 5

Oficial de Gestão Escolar
Escola Militar

paÍa I 5

Pedreiro 2 5

Professor Bilíngue Libras I 5

Técnico de Informática 1 5

Vieia 129 194

Diretor Administrativo 97 120

Coordenador Pedagógico 97 125

Professor(a) - Artes (100 horas) I 5

Professor(a) - Ciência (100 horas) 38 57
Professor(a) - Educagão Física (100
horas)

24 36

Professor(a)
horas)

Geografia ( 100 37 56

-tLl'
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4.5. Os quadros demonstrativos de cargos e o total de vagas estimadas de que trata a tabela do item
acima são estimativas mínimas, ficando a administração pública no direito de acrescer e/ou
modificar cargos ou quantitativos durante a execução do contrato.

5. DEMONSTRATIVO DA PREVISÁO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE
CONTRATAÇÃO ANUAL - PCA:

Fundamentação: Demonstração do alinhamento enlre a contratação e o planejamento do órgão
ou entidade, identiJicando a previsõo no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,
justificando a ausência de previsão. (Árt. 18, § l', Inciso II, da Lei 14.1 3 3/2021).

5.1. Destaca-se que, o município de Juazeiro do Norte está em fase de elaboração do Plano de

ContÍatação Anual (PCA) para o exercício financeiro de 2025, o que realça a importância deste
estudo para direcionar a necessidade de nova contmtação. Contudo, a presente contratação está

prevista na Lei Orçamentríria Anual.

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO:

Fundamentaçiio: Descrição dos requisitos necessdrios e suJicientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade. (ArÍ. 18, § l', Inciso III, da Lei 14.133/2021).

6.1. A solução pretendida deverá observar alguns requisitos obrigatórios e comuns no objeto
pretendido, tais como:

L Elaboração e Divulgação do (s) Edital (is) do (s) Processo (s) Seletivo (s) Temporário (s);

II. Dispor de plataforma de inscrição online e cadastramento dos candidatos;
III. Análise dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição;
IV. Elaboração, impressão, aplicação e correção das provas objetivas;

Rua Interventor Frdncisco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.cê.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

Professor(a) - História (100 horas) 42 63 \
Professor(a) - Inglês (100 horas) 26 39

Matemática ( 100Professor(a)
horas)

50 75

Português ( 100Professor(a)
horas)

95 143

Professor(a) - Religião (100 horas) 4 6

Educação infantilProfessor(a)
(100 horas)

333 500

228 342Professor(a) - Fundamental Anos
Iniciais (100 horas)

1569 2358TOTAL

. .I] l:.MVEL IID]E§COLARMÀDE QUANTIDADE ESTIMÁDA
Nível Fundamental 1038

Nível Médio/Técnico s39
Nível Superior r375

TOTAL GERAL 2952
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V. Realização de segunda fase, quando houver, conforme previsão no (s) futuro (s) edital (is)
de seleção temporária;

VI. Composição de bancas examinadoras para avaliarem provas práticas, quando houver,
conforme previsão no (s) futuro (s) edital (is) de seleção temporá.ria;

VII. Anrí{ ise de titulos dos candidatos aprovados, quando houver, conforme previsão no (s)
futuro (s) edital (is) de seleção temporrlria;

VIII. Avaliação de títulos dos candidatos aprovados, quando houver, conforme previsâo no (s)
futuro (s) edital (is) de seleção temporaria;

IX. Recebimento, análise e julgamento dos recursos administrativos relativos às fases do (s)
futuro (s) edital (is) de seleção temporaria;

X. Emissão de listagens com os resultados parciais e com o (s) resultado (s) final (is);
XI. Dilulgação na Intemet dos resultados parciais e finais;
X[. Elaboração e entÍega do relatório final.
6.2. A funua contratada deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas
pela contÍatante, responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente.
6.3. A contatada deverá elaborar e submeter à aprovação da contratante, o planejamento dos
serviços, do qual deverá constar o cronograma de execução.
6.4. A contratada deverá seguir todas as obrigações constantes no futuro Termo de Referência a ser

elaborado pelo setor requisitante, bem como no contrato, assumindo os riscos e as despesas

deconentes da perfeita execução contratual.
6.5. A execução das atividades pela contratada deverá corresponder fielmente ao que for
estabelecido no cÍonograma de execução, sendo certo que quaisquer intercorrências que porventura
veúam a comprometer os prazos fixados deverão ser informadas à fiscalização do futuro contrato.

7. LEVAI\TAMENTO DE MERCADO:

Fundamcntação: Levantamento de mercado, que consiste na prospecçdo e análise das alternativas
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 18, § l', Inciso V, da Lei 14.133/2021).

7.1. Para a elaboração deste ETP, visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir o
tipo e solução a contrataÍ, observou-se que os principais tipos de soluções são:

A) DAS SOLUÇÓES
SOLUÇÁO I - Execução de processo seletivo pelo próprio Municipio.
SOLUÇÃO 2 - Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de
planejamento, organização e realização de processo de seleção pública, objetivando o cadastro
de reserva de cargos temporários de nlvel fundamental, médio e de nível superior, com o

fornecimento completo de recursos materiais e humanos, para execuçâo de todas as atividades
envolvidas e correlatas, em especial a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas,
bem como toda e qualquer logística necessária, por meio de Procedimenúo Licitatório, na
modalidade Pregão Eletrônico, para a entrega dos servigos necessários de acordo com as

especifi cações técnicas e prazos estabelecidos.
SOLUÇÃO 3 - Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de
planejamento, organização e realização de processo de seleção pública, objetivando o cadastro
de reserva de cargos temporários de nível fundamental, médio e de nivel superior, com o

fornecimento completo de recursos materiais e humanos, para execução de todas as atividades
envolvidas e correlatas, em especial a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas,
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bem como toda e qualquer logística necessária, por meio de Procedimento de Dispensa de
Licitação, para a entÍega dos serviços necessários de acordo com as especificações técnicas e
prazos estabelecidos.

b) DA ANÁLrSE
SOLUÇÁO I - A proposta de execução do ceÉame por meios próprios âpresenta
impossibilidade operacional. Os atos constitutivos da realizaçáo de um Processo Seletivo
pressupõem lisura, integridade e economicidade na aplicação dos recursos públicos, na medida em
que se objetiva a prestação de um serviço com procedimentos uniformes e seguros, com mitigação
de falhas ou sobreposições entre as etapas ou protocolos, com transparência, ética e arrimo nos
princípios constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.
As atividades de planejamento, coordenação, supervisão, rcalização do certame, elaboração de
questões de prova, aplicação, fiscalização e avaliação de provas, julgamento de recursos e
divulgação do resultado de provas de processos seletivos, não são inerentes as atribuições dos
cargos pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município de Juazeiro do Norte/CE.
A realizzçáo de processos seletivos não representa uma atividade rotineira do Município, que nào
possui estrutura técnico-profissional e infraestrutura fisica própria necessiirias à execução de todos
os serviços atinentes a realizzção dos referidos processos seletivos.
Considerando que a realização do (s) processo (s) seletivo (s), objeto deste estudo técnico
preliminar, configura ação essencial para o funcionamento do Município de Juazeiro do Norte/CE,
ampliando sua forma de trabalho e repondo desligamentos e necessidades temporarias de pessoal,
faz-se necessário contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação dos referidos
serviços.
SOLUÇÁO 2 - A alternativa de contratação por meio de pregão eletrônico apresenta
possibilidade operacional, contudo torna-se inviável, dado que a supremacia de propostas menor
preço poÍ meio desta modalidade é descomedida em raz.ão de que uma organizadora de processo
seletivo deve ser avaliada por sua notória especialização, pois realiza um serviço de natureza
singular que exige o envolvimento de profissionais de diversas áreas e atenção a detalhes com um
alto risco em segurança. O foco na escolha de uma organizadora de processo seletivo não pode ser,

unicamente, o ganho financeiro da Administração Pública contratante, mas sim, a capacidade de
realizar uma seleção de profissionais qualificados e que contribuirão com a qualidade dos serviços
ofertados pelo setor público, a um preço justo e compatível com àqueles ofertados à Administração
Pública.
SOLUÇÃO 3 - A alternativa de contratação por meio de dispensa de licitação apresenta
possibilidade operacional e mostrâ-se viável, dado que a Lei n' 14.13312021 estabeleceu normas
gerais sobre licitações e contratos administrativos peÍinentes a obras, serviços, inclusive de

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito FedeÍal e dos Municipios. A referida lei ratificou o comando constitucional para a
obrigatoriedade de licitação e tÍouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode não ser

realizzdo, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
O objeto pretendido, pelas suas caracteristicas, enquadra-se na possibilidade de dispensa de

licitação, com base no inciso XV do art. 75 da Lei no 14.13312021, a saber
' ArÍ. 7 5. E dispensável a licitação:

t...1
XV - para a contratação de instituição voltada ao ensino, à

pesquisa, ao desenvolvimento institucional ou à recuperação
social do preso, desde que a contratada deteúa inquestionável
reputação ético-proÍissional e não tenha fins lucrativos;
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A contratação direta permite celeridade na execução do processo seletivo, essencial para atender à\ \

urgência da demanda. Além disso, a escolha da instituição promove a economia de recursos
públicos ao evitar custos relacionados ao trâmite licitatório, sem prejuízo à qualidade e à lisura do
serviço a ser prestado.
A parceria com uma instituição sem fins lucrativos também fortalece o compromisso do órgão
público com a eficiência administrativa e a promoção de ações voltadas ao desenvolvimento
institucional, gerando beneficios à sociedade.
Os serviços especializados de organização e execução de processo seletivo deverão ser prestados
por empresa especializada que possua e compÍove reputação ético-profissional, regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciária, qualificação econômica e financeira.
Assim, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, razoabilidade e da transparência,
concluímos que a contratação por dispensa de licitação é a melhor altemativa para a contratação dos
serviços em tela.

c) DA CONCLUSÃO
Ante o exposto, conclui-se que se deve realizar procedimento de dispensa de licitação com base no
inciso XV do art. 75 da Lei no 14.13312021, nos termos da Solução 3.

8. ESTIMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Fundamentação: Estimativa do valor da contralação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão conslar
de anexo classificado, se a administração optar por preservdr o seu sigilo até a conclusão da
licitação (Art. 18, § 1", Inciso VI, da Lei 14.133/2021).

8.1. A Instrução Normativa n' 6512021, determina em seu art. 7o, que as contratações diretas por
inexigibilidade, que através de documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até I (um) ano anterior à data da
autorização pela autoridade competente, poderão ser utilizados para a verificação do preço
praticado no mercado.
8.2. Isto posto, a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, constam apensas ao procedimento
de dispensa, observando o que preconiza a Instrução Normativa n' 6512021 .

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Fundameníação: Descriçõo da solução como um todo, inclusive das exigêncios relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justiJicativas técnica e

econômica da escolha do tipo de solução (Árt. 18, § lo, Inciso VII, da Lei I4.I 3 3/2021).
9.1. A Contratada deverá cumprir todas as etapas do Processo Seletivo, incluindo todos os
procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas. Caberá, ainda, à
instituição Contratada gaÍantir a completa e efetiva consecugão do objetivo explicitado no futuro
Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e, precipuamente, as

disposições que se seguem.
9.2. Do Edital e Comunicados:
9.2.1. A institüção Contrâtada deverá elaborar o (s) edital (is), comunicados e/ou avisos, abaixo

relacionados e outros pertinentes ao (s) certame (s):
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ô..'-1-\a) abertura do Processo Seletivo;
b) convocação paÍa as pÍovÍrs objetivas, com os respectivos locais e horiírios de realização;
c) resultado provisório e definitivo das etapas previstas;
d) resultado final do Processo Seletivo.
9.2.2. o (s) edital (s) de abertura do (s) Processo (s) seletivo (s) deverá (ão) conter: forma,

procedimento e período de inscrição, valor da taxa de inscrição, disposição dos cargos temporários,
ráreas de atuação, atribuições sumiírias dos cargos, jomada de trabalho, formas de aplicação das
provas, local e data de rcalizaçáo das provas, conteúdo programático, estabelecimento de critérios
para desempate e fase de recursos, disposição de requisitos para a investidum no cargo,
remuneração do cargo e prazo de validade do (s) Processo (s) Seletivo (s) e demais informações que
a Contratante julgar necessiirias.
9.2.3. A instituição Contratada deverá apresentar, com a devida antecedência (48 horas), as vias

definitivas do (s) edital (is) de Juazeiro do Norte/CE, ora Contratante, a fim de que esta
providencie suas publicações na imprensa oficial.
9.2.4. Todos os atos relativos ao (s) Processo (s) Seletivo (s) ficarão à disposição dos candidatos na

página eletrônica da Contratada e no site da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
9.2.5. A Contratada deverá publicar em sua página eletrônica na Intemet o (s) edital (s), após a
certiÍicação de que sua publicação teúa sido efetivada na imprensa oficial, além de comunicados
referente ao (s) Processo (s) Seletivo (s).

9.2.6. Todos os procedimentos interlocutórios relacionados à execução do (s) Processo (s) Seletivo
(s), serão submetidos à apreciação da respectiva Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, que
se manifestará quanto a sua aprovação ou não.
9.2.7. A validade do Processo Seletivo, será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogável uma única
vez por igual período.
9.3. Descrição e EspeciÍicação do Cargo:
9.3.1. A descrição e especiÍicação detalhada do (s) cargo (s) para o qual se abrirá Processo (s)
Seletivo (s), constarão no edital de abertura do (s) respectivo (s) certame (s).
9.4. Das Inscrições:
9.4.1. As inscrições deverão ser abertas pelo período de no mínimo 30 (trinta) dias e efetuadas
exclusivamente no site da Contratada, que providenciará que seu acesso esteja disponível
inintemrptamente 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de inscrição.
9.4.2. Não haverá a devolução do valor da taxa de inscrição.
9.4.3. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, ressalvados os casos
previstos em lei.
9.4.3.1. As despesas referentes aos candidatos isentos serão de responsabilidade da Contratada.
9.4.4. O recebimento, análise e julgamento dos pedidos administrativos serão de responsabilidade
da Contratada.
9.4.5. O candidato disporá de prazo razoâvel (48 horas) paÍa contestar o indeferimento da
solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição, a partir da divulgação da relação.
9.4.6. As inscrições observarão as disposições que se seguem:
a) no ato da inscrição, o candidato deverá confirmar, em cÉrmpo próprio, a opção pela área do

coúecimento;
b) a formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições

estabelecidas no edital de abertura e somente se concretizará com o preenchimento de todos os

campos contidos na ficha de inscrição e com a confirmação do pagamento da taxa;
c) os dados ou informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados

de sua inteira responsabilidade.
9.5. Do Cadastramento dos Candidatos:
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9.5.1. A instituição Contratada deverá
informações fomecidas nas inscrições.
9.5.2. A instituição Contratada deverá encamiúar à Prefeitura Municipal de Juazeiro do
NoÍe/CE, ora Contratante, Íelatórios contendo: número de candidatos inscritos, além do número
de candidatos inscritos com isenção de tax4 bem como relatório de resultados em 2 (duas) vias, em
ordem de classificação e ordem alfabética, em meio a ser definido pela Contratante.
9.6, Do Atendimenúo âos Candidatos:
9.6.1. A instituição Contratada deverá colocar à disposição dos candidatos um núcleo de
atendimento no Estado de Ceará durante todo o certame, até o resultado final de todas as etapas,
bem como disponibilizar um profissional capacitado a solucionaÍ as situações apresentadas no
período, a fim de orientá-los em todas as etapas do Processo Seletivo, mediante e-mail, fac-símile,
telefone.
9.6.2. Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em tempo hábil
pela instituição Contratada, para garantir a participação desses nas etapas relacionadas à consulta.
9.6.3. A instituição Contratada deverá disponibilizar, em sua página eletrônica, um link de
consulta ao local de provas por nome e/ou CPF do candidato, bem como o comprovante de
inscrição, ambos com opção para impressão.
9.7. Do Exame de Habilidades e de Conhecimentos:
9.7.1. Os conteúdos programáticos das provas de coúecimentos basicos e específicos serão
definidos em conjunto com a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, ora Contratânte.
9.7 .2. Os membros das bancas deverão elaborar as questões de forma isolada, de modo a assegurar
que nenhum deles obteúa conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.
9.7.3. As folhas de respostas das provas deverão ser adequadas contendo espaço suficiente para que
o candidato expressar seus Íugumentos.
9.7.4. As provas deverão ser impressas, acondicionadas, lacradas e produzidas em quantidade
suficiente para atender às necessidades do Processo Seletivo.
9.7.5. Todo o material impresso deverá ser produzido em paÍque gráfico próprio da Contratada,
com acesso restrito à equipe da instituição Contratada.
9.7 .6. A instituição Contratada deverá enviar, após a realização do Processo Seletivo, a prova que

foi aplicada no certame à Contratante.
9.8 Da Aplicação da Prova:
9.8.1. Todos os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam

infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação Íisica dos candidatos, facilidade de acesso

e sinalização para oíentar os candidatos no dia das provas.
9.8.2. A instituição Contratada deverá atender as obrigações mínimas a seguir elencadas:
a) Elaboração de questões, em conformidade com o nível de escolaridade do cargo, bem como com
as atribuições.
b) Análise técnica das questões, com revisão de português;
c) Digitação e edição, quando necessá,rio;

d) Impressão dos cademos de questões, quando necessário;
e) Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;
f) Verificação dos locais disponibilizados para aplicação das provas e deÍinição das datas em
conjunto com a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Processo Seletivo;
g) Distribuição dos candidatos nos locais das provas;
h) Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de realização das
provas;
i) Mapeamento e identificação das salas para a realízaçáo das provas;
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j) Elaboração dos materiais de apoio
envelopamento dos caÍões de respostas, listas de pÍesença;
k) Acondicionamento e transporte dos cademos e grades aos locais das provas, com o devido lacre
garantidor de sigilo e segurança, quando necessário;
l) Aplicação efetiva das pÍovas, com a presença de equipe de coordenação proporcional ao número
de candidatos;
m) Elaboração de atas e listas de presença;
n) Emissão de boletins individuais e relatório de notas de todos os candidatos;
o) Correção e entrega dos resultados da prova;
p) Emissão de relatório das notas dos candidatos para publicação em tempo hábil.
9,9 Da prova de Títulos:
a) A Contrâtada será a responsável por deÍinir os critérios de avaliação das provas de títulos,
quando houver.
9.10 Dos Recursos Técnicos mínimos:
9.10.l. A instituição panicipante deverá dispor dos seguintes recursos técnicos minimos:
I - Central de atendimento ao candidato;
II - Site específico no qual deverão estar disponíveis todos os editais e comunicados referentes ao
certame;
III - Inscrições on-line;
IV - Impressão de comprovante de inscrição onJine.
9.10.2. A comprovação do uso dos recuÍsos técnicos a serem avaliados será feita através da
apresentação de documentação peninente, que demonstre de forma irrefutável a disponibilidade dos
mesmos.
9.11 Dos Recursos Humanos:
9.1l.l. A seleção das bancas deverá obedecer ao critério de confidencialidade, inclusive em relação
a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, ora Contratante, com vistas a garantir a segurança
e sigilo.
9.11.2. A Comissão de Acompaúamento e Fiscalização ou qualquer outro setor da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, ora Contratante, não obterá, em hipótese alguma, acesso ao
conteúdo das provas antes de sua aplicação pela instituição Contratâda, devendo acatar o critério
tradicional de confidencialidade de suas constituições.
9.11.3. A instituição Contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas composta
minimamente por: I (um) fiscal para salas de até 40 (quarenta) candidatos, e 2 (dois) fiscais por
sala, quando estas possuírem número de 40 (quarenta) a 70 (setenta) candidatos; 1 (um)
coordenador por local de prov4 bem como, pessoal de apoio em número suficiente ao atendimento
das eventuais necessidades.
9.1 I .4. A instituição Contratada, deverá providenciar vistoria em cada candidato, antes da entrada
nos banheiros, por meio de detector de metal portátil.
9.11.5. A instituição Contratada deverá indicar e tÍeinar a equipe responsável pelos procedimentos
relativos à realizaçáo do Processo Seletivo.
9.12. Dos Mecanismos de Segurança:
9.12.1. A instituição Contratada será a única responsável pelo sigilo na elaboração das provas,
devendo adotar os mecanismos de segurança necessiirios e aplicáveis, com vistas a preservíu a

integridade dos conteúdos.
9.12.2. As provas deverão ser lacradas e acondicionadas em envelopes de plástico opaco, com lacre
inviolável, devendo ser guardadas em ambiente seguro até a data de aplicação.
9.12.3. Será proibida, nos locais de aplicação das provas, a utilização pelos candidatos de qualquer
tipo de equipamento eletrônico, bem como o uso de relógios, bonés e afins, óculos escuros, sendo
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permitido apenas o uso de canetas esferográficas nas cores azul ou preta, devendo a instituição
Contratada adotar as medidas necessárias ao cumprimento dessa proibição.
9,13. Dos Recursos:
9.13.1. A instituição Contratada deverá receber e julgar os eventuais recursos administrativos que
vierem a ser propostos, inclusive fora do período contratual, caso vier a ocorrer.
9.13.2. O procedimento de interposição e julgamento dos recursos deverão seguir as determinações
elencadas no edital do Processo Seletivo.
9.13.3. Serão admitidos recursos referentes a todas as fases do Processo Seletivo.
9.13.4. Após a análise dos recursos interpostos contra o gabarito oficial preliminar das provas, as
justificativas de anulações/alterações de gabarito deverão ser divulgadas na página eletrônica da
Contratada, quando da divulgação do resultado oficial definitivo.
9.13.5. Demais orientações que se fizerem necessárias serão definidas em conjunto com o Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE, oÍa Contratante, e constarão nos respectivos editais.

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

Fundamcnlação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicavel. (Art. 18, § 1",

Inciso VIII, da Lei 14.133/2021).

10.1. Conforme o item b do inciso V do aÍt. 40 da Lei n" 14,13312021, o planejamento de compras
deverá considerar o atendimento, entre outros princípios, do princípio do parcelamento, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, consideradas as previsões do § 2o e as vedações
do § 3".
10.2. O parcelamento da solução é a regra, devendo ser realizada por item, sempre que o objeto for
divisivel, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de

economia de escala, visando propiciar ampla participação de licitantes, que embora não disponham
de capacidade para execução total do objeto, possam fazêJo com relação a itens ou unidades

autônomas.
10.3. Neste caso, justifica-se o agrupamento dos itens pela inviabilidade técnica do parcelamento do

objeto, tendo em vista a necessidade de uniformidade de procedimentos, metodologia de operações,

logística de transporte e distribuição que visem a asseguríu a perfeita segurança na realização dos

serviços objetos desta futura contratação. Soma-se a isto a aparente inviabilidade econômica da
contratação do objeto parcelada em itens contratados isoladamente, o que poderia causar perda de

economia de escala pela impossibilidade de redução de despesas administrativas inerentes a

contratações desta natureza, tais como: necessidade de um encarregado por contrato/empresa;
redução de custos com gerenciamento e fiscalização do contrato; entre outros, onerando a

Administração Pública por valor menos vantajoso.
10.4. Assim, no caso desta contratação específica, o agrupamento dos itens resultará em economia
processual para a Administração Pública, agilidade na fiscalização do contrato, redução de custos,

redução de falhas de comunicação e retrabalhos, além de vantagem econômica uma vez que o

objeto se compõe de etapas interdependentes, que devem guardar necessiíria cadência, continuidade
e correlação formal e material, não se justificando o fracionamento do serviço entre empresas

diversas sob pena de se comprometer o sigilo, o desenvolvimento das etapas de forma articulada, a

seguÍança, o controle, a responsabilização e a lisura do processo seletivo necessário ao provimento
de cargos temporiírios.

II. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
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Fundamentação: Resultados pretendidos, em termos de eÍetividade e de desenvolvimento nacional
sustentável; (Art. 18, § 1", Inciso IX, do Lei 14.133/2021).

11.1. A contratação de uma instituição para a realizzção de um processo seletivo tempor:írio visa
alcançar resultados que gaÍantaÍn a eficiência adminishativa, a lisura no pÍeenchimento de vagas
públicas e a economicidade na gestão de recursos. O objetivo principal é selecionar profissionais
qualificados, capazes de atender as demandas específicas do órgão público no prazo necessário,
assegurando a continuidade ou a ampliação de serviços essenciais à população.
I1.2. Além disso, ao optar por uma instituição sem fins lucrativos e de recoúecida reputaÇão ético-
profissional, o ente público busca agregar valores de credibilidade e confiança ao processo. A
escolha de uma entidade especializada permite que as etapas de seleção, desde a elaboração do
edital até a divulgação dos resultados, sejam realizadas com elevado padrão técnico. Isso contribui
para minimizar riscos de impugnações ou falhas operacionais, fortalecendo a imagem do órgão
perante a sociedade e garantindo maior legitimidade aos proÍissionais contratados.
11.3. Por fim, a contratação dessa natvÍeza também pretende gerar impactos positivos no

desenvolvimento institucional do órgão público. A parceria com uma instituição capacitada
proporciona soluções eficientes e adaptadas as necessidades do processo seletivo, otimizando o
tempo e os recuÍsos disponíveis.
Ademais, ao priorizar a celeridade e a qualidade na contratação, a Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte/CE reafirma seu compromisso com a boa gestão pública, traduzindo-se em beneflcios
diretos à população, que é a destinatiária final das ações desempeúadas pelos profissionais

temporariamente selecionados.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para Jiscalização e

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (Art. 18, § l', Inciso X, da Lei
14.133/2021).

12.1. Considerando quejá houve identificação dos cargos e estimativas de quantidades por parte de

diversas unidades administrativas, encamiúadas à Secretaria Municipal de Administração, faz-se

necessário a revisão prévia, antes da publicação dos futuros editais por paÍe da futura Contratada.

12.2. Cnação e formalização da Comissão responsável pelos acompanhamentos dos trabalhos da

futura Contratada e de todo processo seletivo;

13. CONTRATAÇÓES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

Fundamentação: Contratdções coruelatas e/ou interdependentes. (Art. 18, § 1', Inciso XI da Lei
14.133/2021).

13.1. Não existem em andamento contratações conelatas ou interdependentes que possam interferir
ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. O processo será conduzido de

forma independente e exclusiva, sem a necessidade de considerar outros contratos ou serviços em

andamento.
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Fundamentaçõo: Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de rratumento. (Art. 18, §
lo, Inciso XII, da Lei I 4. I 33/202 1).

14.1. Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade, a contratada deve seguir, naquilo que
couber, as seguintes diretrizes ao longo da execução contratual:

I. Menor impacto sobre os recursos naturais;
IL Preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origens local;
III. Maior eÍiciência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V. Uso de Inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VI. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços

ofertados.

15, \'IABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Fundamcníação: Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contrataçõo.
(Art. 18, § 1", lnciso XIII, da Lei 14.133/2021).

f5T'§q..

15.1. A adoção de tal procedimento trará maior segurança, imparcialidade, eficiência e

economicidade e os riscos envolvidos mostram-se administráveis a partir de mecanismos de

fiscalização, controle e acompaúamento coletivo das ações da empresa futuramente contratada.
15.2. Diante do exposto, salvo melhor juízo, declara-se ser viável a contÍatação da solução
pretendida, cabendo à autoridades institucionais competentes a decisão quanto à contratação de
serviços técnicos especializados de planejamento, oryarrizzção e realização de processo de seleção
pública, objetivando o cadastro de reserva de cargos temporiírios de nível fundamental, médio e de

nível superior, com o fomecimento completo de recursos materiais e humanos, para execução de
todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial a elaboração, impressão, aplicação e

correção das provas, bem como toda e qualquer logística necessária para execução dos serviços
junto à Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do Norte/CE, que constituiram o escopo
do presente estudo técnico preliminar.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de janeiro de 2025.

Franci Hélio Alves da Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

Rua Interventor Francis@ Erivano Ctuz, no L20,10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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PROJETO BASICO / TERMO DE REFERÊN''O 
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Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de planejamento,

organização e realização de processo de seleção pública, objetivando o cadastro de reserva de cargos
temporários de nível fundamental, médio e de nivel superior, com o fornecimento completo de
recursos materiais e humanos, para execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em
especial a elaboração, impressão, aplicação ê correção das provas, bêm como toda e qualquer
logística necessária para execução dos serviços junto à Secretaria Municipal de Administração de
Juazeiro do NoÉe/CE.

1. OBJETO

1,1, 0 presente Projeto Básico tem por objeto a contralação de empresa para prestação de serviços técnicos

especializados de planejamento, organização e realização de processo de seleção pública, objetivando o
cadastro de reserva de cargos temporários de nível fundamental, médio e de nivel superior, com o

Íornecimento completo de recursos materiais e humanos, para execução de todas as atividades envolvidas e

conelatas, em especial a elaboração, impressão, aplicaçáo e coneção das provas, bem como toda e qualquer

logística necessária para execução dos serviços junto à Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificaçôes e condiçoes descritas neste Projeto.

2. JUST|F|CAT|VA DA CONTRATAçÁO E EMBASAMENTO LEGAL

2.1. Considerando a necessidade de garantir a prestação continua e inintenupta dos serviços disponibilizados

à população;

2.2. Considerando a necessidade da Administração Pública em suprir carências deconentes de afastamentos

legais, tais como licenças médicas, licença-matemidade, licença por motivo de doença em família, licença-

prêmio por assiduidade, licença para acompanhamento de cônjuge ou companheiro, licença para o serviço

militar, licença para atividade política, licença para tratar de interesse paíicular, licença para desempenho de

mandato classista, licença para estudo, readaptaçã0, bem como oulros afastamentos previstos na legislação

vigente;
2.3. Considerando que o Processo Seletivo SimpliÍicado é o meio mais adequado para garantir a contratação

de pessoal por tempo determinado, a Íim de atender à necessidade temporária de excepcional interesse
público; e

2.4. Considerando a Lei Complementar N0 12, de 17 de agosto de 2006 (arts. 182 e 183), que dispoe sobre o

Estatuto dos Servidores Públicos:

. Art. 182 - São mnsiderados concursos públicos, para fins desta Lei,

gerando todos os eÍeitos que lhes são atinentes, os exames de seleção
que tenham sido realizados para admissão de candidatos a cargos
públicos, desde que se tenham revestido de todas as características

essenciais aos concursos públicos de provas e títulos ou apenas de
provas, inclusive quanto à publicação e ampla divulgaçã0, para livre

acesso dos candidatos de caráter competitivo e eliminatório.. Art. 183 - A contrataçáo de pessoal por tempo determinado da

Administração Direta, das autarquias e das fundaçoes públicas

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.ruazeirodonorte.ce.gov.br
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municipais, restringir-se-á a atender os casos de necessidade temporána,
de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, inciso lX da
Constituição Federal e do art. 18, inciso lX da Leí 0rgânica Municipal.

2.5. Considerando que esta secretaria foi provocada por diversas unidades gestoras, que solicitaram a

execução ou a viabilização de contratações por tempo delerminado, conforme os oficios anexos, contendo as

devidas justificativas de cada unidade gestora requisitante.
2.6. A contratação será fundamentada nos termos da Lei Federal n" 14.133121, em especial, no art. 75, inciso
XV, seguindo os critérios de avaliação previstos no Anexo I. As razões que levam a esla forma de
contratação, se devem aos procedimentos adotados em nível nacional e as decisões já tomadas pelo Tribunal
de Contas da Uniã0.

2,7. Justifica-se ainda que, a medida e indispensável para assegurar a continuidade e a eÍiciência dos

serviços prestados à populaçã0, evitando prejuizos às atividades essenciais junto a Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE.

3. EXECUçÃO DO SERV|çO

3.í. A instituição selecionada deverá executar todos os atos pertinentes ao Processo Seletivo, nos termos do
presente Projeto Básico, do instrumento contratual a ser Íirmado e das normas especificas, envolvendo,

dentre outras atividades: a organizaçã0, divulgação e realização das inscrições, elaboraçáo, confecçã0,

guarda e aplicação das provas.

3.2. 0 planejamento do Processo Seletivo realizado pela Contratada deverá ser submetido à aprovação da

PREFEITURA Municipal De JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora Contratante.

3,3. CARGOS

3,3.1, O Processo Seletivo se dará para preenchimento de vagas e formaçáo de cadastro de reserva para os

cargos do quadro temporário da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, conforme

legislação municipal e federal, utilizando as vagas já criadas por lei e as que por ventura Íorem criadas por Lei

Municipal específica. Além das vagas e cargos previstas nos quadros abaixo os mesmos poderâo serem

acrescidos ou diminuidos no edital, conÍorme a conveniência e oporlunidade da administração.

lrdà:,Es J sa I uvên

Cârgo
' 

Necessidade Cadastro de reserva

Poíeiro 8 2

Vigia 10 4

ASG Tipo l: limpeza interna I 2

ASG Tipo ll: limpeza extema 12 2

Elekicista 1 0

Pedreiro 1 0

Pintor 1 U

Soldador 1 0

TOTAL 42 í0

Gulrda Chrll i.retropollhna . GGM
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Cargn':.. : lu:riiNecossidado ,r .,1.., Cadaetro de reserva
Auxiliar de Serviços Gerais 2

Auxiliar de Manutenção Predial 1

TOTAL 3

1.,, .,i:SoçÍEtalleMunlc.lpaldliFinanças.SEF|N,,
.l:,'rl::1.,. t:t,::l:ll:ttt0aúO:::,:tt,. ..r'tii'r:.ii:lt.i. r',::l:' CádastÍo dêrÍêsên a.

Auxiliar de Serviços Gerais 3

TOTAL 3

Secretada Municipal de Deaenvolvlmento Social e Trabalho - SEDESÍ
r',,,, Carg0u lall,Necegàiilade l' ,,.,. Cadastro de reserva

Auxiliar de Limpeza 25

Porteiro 20

viqia 32

Auxiliar de Cozinha 10

Cozinheira 4

Lavadeira 2

Auxiliar de Estoque 1

Auxiliar de ManutenÇão 4

Motorista CNH A e B Plantonista 1236 14

MotoristaCNHAeB 't6

Motorista CNH D Plantonista 1236 2

Motorista CNH D 4

Entrevistador Social 40

Recepcionista 13

Diqitador 10

Auxiliar de Arquivo 5

Telefonista 1

Aoente Administrativo '15

Educador Social 25

Cuidador 30

lnstrutor de lnformática 3

Técnico de lnformática 2

Visitador do Programa CrianÇa Feliz 52

lnterprete de Libras 3

lnstrutor de Libras I
Assistente Social 35

Assessor Jurídico 11

Psicóloqo 13

Pedaqogo 6

Educador Físico 2

Supervisor do Programa CrianÇa Feliz 4

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no I20 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do NoÍte - CE
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Analista de Sistemas 1

TOTAL 406

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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n deT UT
a,:- ' "',r ICa Cadastro de reserva

Auxiliar de Serviços Gerais I 2

Auxiliar Administrativo 1

Assistente Técnico 3

Técnico Cadista 1

Operador de Máquinas de Pintura 1

Puxador de Guia 1

Pedreiro 1

Pintor Letrista 3

Auxiliar de Pedreiro 2

Cozinheiro(a) I

TOTAL 16

ria:,tun ici de Cultura - SEGULT
::icada3tÍó de roserva

Auxiliar de ServiÇos Gerais I I
Porteiro 13

TOTAL 2',1

I

:l:::ilâcEgsidade " Cadastro de rééerva

Auxiliar de ServiÇos Gerais 60

Capinador 20

Pedreiro 6

Pintor 6

Vigia 48

Encanegado de Serviços 5

Almoxarife 2

Assistente do Bem-Estar Animal 2

Servente b

Monitor de ServiÇos 2

Apontador 6

Auxiliar de ManulenÇão 6

Jard ineiro 12

Podador 10

Operador de Roçadeira b

Dioitador 4

Enqenheiro Eletrico 1

Soldador 2

u

a
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Eletricista I
Médico Veterinário I
Auxiliar de Medico Veterinário I
Capturador 1

Coveiro e

TOTAL 211

Secretaria Municipal de Saúde . SESAU

Cargo Necessidade Cadasko de reseÍva
Auxiliar de Limpeza 89

Capinador

Capturador de Animais 3

Copeiro(a) I

Motoboy 1

Condulor de Veículos CNH 'B' 20

Condulor de Veiculos CNH 'D' 5

Pedreiro 1

Porteiro 105

Sapateiro Oíopédico 1

Aqente Social 2

Auxiliar Administrativo 36

Assistenle de ManutenÇâo o

Auxiliar de Farmácia 7

Auxiliar em Saúde Bucal 38

Digitador 55

Eletricista 1

lnstrumentador 1

Mobilizador Social 1

Recepcionista 11

Técnico de ManutenÇão 1

Técnico em Enfermaqem 31

Técnico em lmobilizacão Ortopédica 4

Técnico em Laboratório I
Técnico em Radiologia 1

Técnico em Saúde Bucal 15

Técnico em SequranÇa do Trabalho I
Técnico em Saúde Bucal Plantonista ô

Técnico em Enfermagem Plantonisla q

Advoqado 4
Assistente Social 1

Cirurgião Dentista 4b
Dentista-Bucomaxilo 1

Educador Físico 2

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.juazeiíodonorte.ce.gov.bÍ
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Enfermeiro 10

Enfermeiro Auditor 2

Enfermeiro ESF 20
Farmacêutico 4
Fisioterapeuta 4
Médico Auditor 2

Médico Cardiologista lnfantil I
Médico Cirurgião 1

Médico Cirurqião Pediatra 1

Médico Clinico Geral 3

Médico ESF 40
Médico lnÍectoloqista 1

Médico Neuropediatra 1

Médico Ortopedista E Traumatologista 7

Médico Otonino 1

Médico Pneumologista 1

Médico Psiquiatra 20h 1

Médico Psiquiatra 40h 2

Médico Psiquiatra lnÍantil 2

i,4édico Reumatoloqista 1

Médico Sad 20h 2

Médico Sad 40h 1

Medico Veterinário 1

Nutricionista 1

Odontólogo 1

Psicólogo b

Medico Veterinário

Técnico

Responsável 1

Médico Plantonista 13

Cirurqião Dentista Plantonista 10

Enfermeiro Plantonista 16

Médico Anestesioloqista Plantonista 1

Terapeuta 0cupacional 10

TOTAL 68í

de c
Cargo ' Necesiidade Cadaitro de re§erva

Advoqado I
Auxiliar de Limpeza 184 276

Auxiliar de Secretaria Escolar 29 44

lnstrutor de Braile 1

Eletricista 1

Engenheiro J I

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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Tradulor de LÍngua de Sinais 1 10
Mentor de Libras 1 R

lnstrutor/Monitor Militar Ã 10

Cozinheiro Escolar 68 102
Monitor de Transporte Escolar 34 51

Motorista de Veiculo Escolar 34 51

Oficial de Gestão Educacional para

Escola Militar
1 5

OÍicial de Gestão Escolar para Escola
Militar

1 5

Pedreiro 2 E

ProÍessor Bilingue Libras 1
E

Técnico de lnformática 1
(

Vigia 129 194

Diretor Administrativo 97 120

Coordenador Pedaqóqico 97 125

Professo(a) - Artes (100 horas) 1

Professo(a) - Ciência (100 horas) 38 57

Professo(a) - Educação Física (100

horas)

24 36

ProÍesso(a) - GeograÍia ('100 horas) 37 56

Professo(a) - História (100 horas) 42 63

ProÍesso(a) - lnglês ('100 horas) 26 JY

ProÍesso(a) - Matemática (100 horas) 50 75

ProÍesso(a) - Português (100 horas) 95 't43

Professo(a) - Religião (100 horas) 4 6

Professo(a) - Educação infantil (100

horas)

333 500

Professo(a) - Fundamental Anos

lniciais (100 horas)

228 342

TOTAL í569 2358

3,3,2, As vagas para os cargos deÍinidas no Edital serão para preenchimento de vagas existentes e para

formação de cadaslro de reserva, condicionando a mnvocação dos aprovados à mnveniência e oportunidade

da adminishação pública, conforme preceitua a Lei, e poderâo sofrer alterações no Edital do Certamente,

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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NIVEL DE ESCOLARIDADE QUANTIDADE ESTIMADA

Nivel Fundamental 1038

Nivel Médio/Técnico 539

Nível Superior 1375

TOTAL GERAL 2952



ESTADO ftÕ t-iititri
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIÊ:Ü ÜLI iTiÜÍt i

CN PJ : 07.974.í18: i 0üü t - :i,:i.

3.4. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO A SEREM EXECUTADAS

3.4.'1. 0 Processo Seletivo será realizado em etapas, como segue:
3.4.1.1. Para Cargos de Nível Fundamental - Prova Objetiva mm caráter eliminatório e classiÍicatório e
versará sobre questoes gerais doutrinárias sempre ligadas a área de conhecimento em tela.
3.1.1.2.Para Cargos de Nível Médio . Prova Objetiva com caráter eliminatório e classificatório e versará
sobre questoes gerais doutrinárias sempre ligadas a área de conhecimento em tela.
3,4,í,3. Para Cargos de NÍvel Superior. Prova Objetiva com caráter eliminatóío e classiÍcatório e versará
sobre questoes gerais douhinárias sempre ligadas a área de conhecimento em tela.
3,4,2. Avaliação de títulos: conforme dispuser o edital, com caráter meramente classificatório evidenciando a
qualiÍicação do cunículo acadêmico do candidato. Ressalvado que os pontos serão concedidos aos titulos
apresentados no ato da inscíçã0.

3.5. ESPECTFTCAçÃo DOS SERVTçOS A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA

3.5.í. A Contratada deverá cumprir todas as etapas do Processo Seletivo, incluindo todos os procedimentos

administrativos necessários e exigidos neste projeto. Caberá, ainda, à instituição Contratada garantir a

completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Projeto Básico, com a observância das normas

legais incidentes e, precipuamente, as disposições que se seguem.

3,5,2. Do Edital e Comunicados:
3.5.2,1. A instituição Contratada deverá elaborar o edital, comunicados e/ou avisos, abaixo relacionados e

out[os pertinentes ao certame:

a) abertura do Processo Seletivo;

b) convocaçâo para as provas objetivas, mm os respectivos locais e horários de realização;

c) resultado provisóío e definitivo das etapas relacionadas no item 3.4;

d) resultado final do Processo Seletivo.

3.5.2,2,0 edital de abertura do Processo Selelivo deverá conter: forma, procedimento e periodo de inscrição,

valor da taxa de inscriçáo, disposição dos cargos, áreas de atuaçã0, akibuiçoes sumárias dos cargos, jornada

de trabalho, formas de aplicação das provas, local e dala de realização das provas, conteúdo programático,

estabelecimento de critérios para desempate e fase de recursos, disposição de requisitos para a investidura

no caÍgo, remuneração do cargo e prazo de validade do Processo Seletivo e demais informaçôes que a
Contratante julgar necessárias.

3,5.2,3. A instituição Contratada deverá apresentar, com a devida antecedência (48 horas), as vias deflnitivas

do edital relacionado nas alíneas no subitem 3.5.2.1 aa PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora

ContÍatante, a fim de que esta providencie suas publicações na imprensa oÍicial.

3.5.2.4. Todos os atos relativos ao Processo Seletivo ficarão à disposição dos candidatos na página eletrônica

da ContÍatada e no site da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE.

3.5,2.5. A Contratada deverá publicar em sua página eletrônica na lntemet o edital relacionado no subitem

3.5.2.1, após a certiÍicação de que sua publicação tenha sido efetivada na imprensa oÍicial, além de

comunicados referente ao Processo Seletivo.
3.5.2.6. Todos os procedimentos inlerlocutórios relacionados à execução do Processo Seletivo, serão
submelidos à apreciação da respectiva Comissão de Acompanhamento e Fiscalizaçã0, que se manifestará
quanto a sua aprovação ou nã0.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazerro do Norte CE
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g.5.2.7. Avalidade do Processo Seletivo, será de 02 (dois) anos, podendo ser pronogável ,r, Unor r* pol -'
igual período.

3.5.3. Descrição e Especificação do Cargo:
3,5.3.í. A descrição e especiÍicação detalhada do cargo para o qual se abrirá Processo Seletivo, constarão do
edital de abertura do respectivo cerlame.

3.5.4. Das lnscriçóes:
3.5,4,'1. As inscriçoes deverão ser abertas pelo período de no mínimo 30 (trinta) dias e efetuadas
exclusivamente no site da Contratada, que providenciará que seu acesso esteja disponível ininterruptamente
24 (vinte e quatro) horas por dia, duranle todo o período de inscriçã0.

3.5.4.1.í. A Contratada poderá disponibilizar poslos facilitadores de inscrição em locais estratégicos de
grande movimentaÇão para uma maior divulgação do ceíame.
3.5.4,2. Não haverá a devolução do valor da taxa de inscriçã0,

3.5.4.3. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscriçáo, ressalvados os casos previstos em
lei.

3.5.4.3.1. As despesas referenles aos candidatos isentos serão de responsabilidade da Contratante que

restituirá a Contratada o valor por cada candidato isento nos casos previstos em lei.

3.5.4.4. O recebimento, análise e julgamento dos pedidos administrativos serão de responsabilidade da

Contratada.
3,5.4.5, 0 candidato disporá de Wazo ruzoàvel (48 horas) para contestar o indeferimento da solicitação de

isenção de pagamento da taxa de inscriçã0, a partir da divulgação da relaçã0.

3.5,4.6. As inscriçoes observarão as disposiçoes que se seguem:

a) no ato da inscrição, o candidato deverá conÍirmar, em campo próprio, a opção pela área do conhecimento;

b) a formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regÍas e condiçoes

estabelecidas no edital de abertura e somente se concretizará com o preenchimento de todos os campos

contidos na ficha de inscrição e com a mnÍirmação do pagamento da taxa;

c) os dados ou informaçoes e eventuais documentos fomecidos pelo candidato serâo considerados de sua

inteira responsabilidade.

3.5.5. Do Cadastramento dos Candidatos:
3,5,5.1. A instituiçáo Contratada deverá compor cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das

informaçoes fornecidas nas inscrições.

3,5.5.2. A instituição Contratada deverá encaminhar aa PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora

Contratante, relatórios contendo: número de candidatos inscritos, além do número de candidatos inscritos

com isenção de taxa, bem como relatóío de resultados em 2 (duas) vias, em ordem de classificaçâo e ordem

alfabética, em meio a ser definido pela Contratante.

3.5.6. Do Atendimento aos Candidatos:
3,5,6.1. A instituição Contratada deverá colocar à disposição dos candidatos um núcleo de atendimento no

Estado de Ceará durante todo o certame, até o resultado final de todas as etapas, bem como disponibilizar
um profissional capacitado a solucionar as situaçoes apresenladas no período, a Íim de orientá-los em todas
as etapas do Processo Seletivo, mediante e-mail, fac-simile, telefone.
3.5.6.2. 0s questionamenlos formulados pelos candidatos deveráo ser respondidos em tempo hábil pela

instituição Contratada, para garantir a participação desses nas etapas relacionadas à consulta.
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3.5.6.3. A instituição Gontratada deverá disponibilizar, em sua página eletrônica, um link de consulta ao local

de provas por nome e/ou CPF do candidato, bem como o comprovante de inscriçã0, ambos com opÇão para

impressá0,

3,5,7. Do Exame de Habilidades e de Conhecimentos:
3,5.7.1.0s conteúdos programáticos das provas de conhecimentos básicos e especíÍicos serão deÍinidos em
conjunto com a PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora Contratante.
3.5.7.2. As provas escritas deverão conter questões gerais doutrinárias sempre ligadas à área de

conhecimento a qual o candidato se inscreveu, sorleada dentre 10 (dez) itens escolhidos de Íorma aleatória

dentÍe as ementas constantes no Anexo ll, sendo em número de 02 (duas) questoes, podendo ser

aumentadas ou diminuidas em conÍormidade a conveniência e oportunidade da administraçã0, com duração

da prova de 04 (quatro) horas.

3.5.7.3. Os membros das bancas deveráo elaborar as questoes de forma isolada, de modo a assegurar que

nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.

3.5.7,4. As folhas de respostas das provas deverão ser adequadas contendo espaço suficiente para que o

candidato expressar seus argumentos.

3,5.7.5, As provas deverão ser impressas, acondicionadas, lacradas e produzidas em quantidade suficiente

para atender às necessidades do Processo Seletivo.

3.5.7.6. Todo o material impresso deverá ser produzido em parque gráfico póprio da Contratada, com

acesso restrito à equipe da instituição Contratada.
3,5,7,7, A instituição Contratada deverá enviar, apos a realização do Processo Seletivo, a prova que foi

aplicada no certame à Contratante.

3,5.8 Da Aplicaçâo da Prova Escrita:
3.5,8.1. Todos os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam

infraestrutura adequada para permitir a boa acomodaçáo Íisica dos candidatos, facilidade de acesso e

sinalização para orientar os candidatos no dia das provas.

3.5.8.2. A instituição Contratada deverá atender as obrigações mÍnimas a seguir elencadas:

a) Elaboraçâo de questôes, em conformidade com o nivel de escolaridade do cargo, bem como com as

atribuições.
b) Análise tecnica das questões, com revisáo de português;

c) Digitaçâo e ediçã0, quando necessário;

d) lmpressão dos cademos de questôes, quando necessário;

e) Manutenção do sigilo das questôes e da segurança da prova;

Í) Verificação dos locais disponibilizados para aplicação das provas e deÍinição das datas em conjunto com a

Comissão de Acompanhamento e Fiscalizaçáo do Processo Seletivo;

g) Distribuição dos candidatos nos locais das provas;

h) Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabetica, contendo o local de realização das provas;

i) Mapeamento e identiÍicação das salas para a realização das provas;

j) Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais como etiquetas para envelopamento

dos caÍtoes de respostas, listas de presença;

k) Acondicionamento e transporte dos cadernos e grades aos locais das provas, com o devido lacre
garantidor de sigilo e segurança, quando necessário;

l) Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenaçáo proporcional ao número de

candidatos;
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m) Elaboraçâo de atas e listas de presença;

n) Emissão de boletins individuais e relatório de notas de todos os candidatos;
o) Correçáo e entrega dos resultados da prova;
p) Emissão de relatório das notas dos candidatos para publicação em tempo hábil

3.5.9 Da prova de Títulos:
a) A Contratada será a responsável por deÍinir os critérios de avaliação das provas de títulos.

3,5,í0 Dos Recursos Técnicos minimos de participagão:

3,5.'10,1. As instituiçoes parlicipantes deverão dispor dos seguintes recursos técnicos mínimos:
| - Cenkal de atendimento ao candidato;
ll - Site especíÍico no qual deverão estar disponíveis todos os editais e comunicados referentes ao certame;
lll - lnscriçôes onJine;
lV - lmpressáo de comprovante de inscrição on-line.

3.5,10,2. A comprovação do uso dos Íecursos técnicos a serem avaliados será feita através da apresentação

de documentação pertinente, que demonstre de forma ineÍutável a dlsponibilidade dos mesmos,

3.5.11 Dos Recursos Humanos:
3.5.í1.í. A seleção das bancas deverá obedecer ao critério de conÍldencialidade, inclusive em relação aa

PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora Contratante, com vistas a garantir a segurança e sigilo,

3.5.11.2, A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização ou qualquer outro setor da PREFEITURA de

JUAZEIRO DO NORTE - CE, ora Contratante, não obterá, em hipotese alguma, acesso ao conteúdo das
provas antes de sua aplicação pela instituição Contratada, devendo acatar o critério kadicional de

confidencialidade de suas constituições.

3.5.'11.3. A instituiÇão Contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas composta

minimamente por: I (um) fiscal para salas de até 40 (quarenta) candidatos, e 2 (dois) fiscais por sala, quando

estas possuírem número de 40 (quarenta) a 70 (setenta) candidatos; 'l (um) coordenador por local de prova,

bem como, pessoal de apoio em número suÍiciente ao atendimento das eventuais necessidades.

3.5,1í.4, A instituição Contratada, deverá providenciar vistoria em cada candidato, antes da entrada nos

banheiros, por meio de detector de metal portátil.

3,5,11.5. A instituição Contratada deverá indicar e treinar a equipe responsável pelos procedimentos relativos

à realizaçáo do Processo Seletivo.

3.5.12, Dos Mecanismos de Segurança:
3.5,12.í. A instituição Contratada será a única responsável pelo sigilo na elaboração das provas, devendo

adotar os mecanismos de segurança necessários e aplicáveis, mm vistas a preservar a integrÍdade dos

conteúdos.
3.5.12,2. As provas deverão ser lacradas e acondicionadas em envelopes de plástico opaco, com lacre

inviolável, devendo ser guardadas em ambiente seguro até a data de aplicaçã0.
3.5.12.3. Será proibida, nos locais de aplicação das provas, a utilização pelos candidatos de qualquer tipo de
equipamento elekônico, bem como o uso de relógios, bonés e aÍins, óculos escuros, sendo permitido apenas

o uso de canetas esÍerográficas nas cores azul ou preta, devendo a instituição Contratada adotar as medidas
necessárias ao cumprimento dessa proibiçâ0.

3,5.'13. Dos Recursos:
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3,5.13,1. A instituição Contratada deverá receber e julgar os eventuais recursos administrativos que vierem a

ser propostos, inclusive fora do período conkatual, caso vier a oconer.
3.5.13.2.0 procedimento de interposição e julgamento dos recursos deverão seguir as determinações
elencadas no edital do Processo Seletivo.
3.5.13,3. Serão admitidos recursos referentes a todas as fases do Processo Seletivo.
3.5.13,4, Após a análise dos recursos interpostos contra o gabarito oficial preliminar das provas, as
justiÍicativas de anulaçoes/alterações de gabarito deverão ser divulgadas na página eletrônica da Contratada,
quando da divulgação do resultado oficial deÍinitivo.
3.5.13.5. Demais orientações que se fizerem necessárias serão deÍinidas em conjunto com a PREFEITURA
de JUAZEIRO DO NORÍE - CE, ora Contratante, e constarão nos respectivos editais.

4, CRoNOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERV|çOS

4,1, Os cronogramas de execução serão estabelecidos em conjunto com a PREFEITURA de JUAZEIRO DO

NORTE - CE, ora Contratante, levando em consideração, inclusive, o prazo proposto pela instituição (entre a
publicação do edital e realização das provas).

4,2. O Processo Seletivo poderá ser executado em datas distintas, de acordo com os cargos e especialidades

e necessidades da Administraçã0, conÍorme necessidades que se apresentarem, tais como insuÍiciência de

locais de provas, horários, dentre oukas que se apresentarem peÍtinentes.

4,3. 0 cronograma abaixo deverá ser preenchido pela Contratada e Contratante, que, por conveniência e

razoabilidade Íixarão os prazos em datas definitivas, conforme calendário oÍicial.
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onoeu oe REALIZAÇÂo Dos EVENToS

Finalização do processo de contratação da empresa para realização do Processo Seletivo e assinatura de

conkato

ElaboraÇão do edital que regulamenta o Processo Seletivo

DivulgaÇâo/Publicação do Edital que regulamenta o Processo Seletivo

Período de inscriçoes

Fechamento do cadastro de inscritos e divulgaÉo das inscriÇoes deÍeridas

Recurso da divulgação da lista de inscriÇÕes difeídas
DivulqaÇão/PublicaÇão da relaÇâo dos locais de realização da Prova Objetiva

Consulta/lmpressão do Cartão de Confirmação de lnscrição via lntemet

AplicaÇáo da Prova Objetiva

DivulgaÇão do gabarito preliminar da Prova Objetiva

lnterposioão de recursos contra o gabarito preliminar da Prova Obietiva

Divulqaçâo/PublicaÇão do gabarito definitivo

Divulgação/Publicação do resultado dos recursos contra o gabarito preliminar

Divulsacão/Publicacão do resultado das Provas Obietivas
Aplicaqão da Prova de Capacidade FÍsica

DivulgaÇão/PublicaÇão do resultado preliminar da Prova de Capacidade Física

lnlerposição de recursos contra Prova de Capacidade Física

Divulgação/Publicação do resultado pós - recurso da prova de Capacidade Física

Divulgação/Publicação do resultado das Provas de capacidade Física
Aplicação da Prova de Tltulos
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5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

5.í. A Contratada será o único responsável por danos e preiuízos, de qualquer nalureza, causados à

Contratante ou a terceiros, deconentes da execução do objeto do Contrato, isentando a Contratante de

todas as reclamaÇoes que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos

de prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do

Contrato.
5.2, A Contratada será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações

sociais, trabalhista e Íiscal provenientes da execução dos serviços objeto deste contrato.

5.3. A Contratada não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força

maior, e ainda, por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades náo previstos neste Projeto Básico e

no Contrato.
5.4. A Contratante não aceitaÍá, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada,
para outÍas instituiçoes, sejam técnicos ou quaisquer outros.

5.5. ElaboraÇão de Relatório contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao certame, que

servirá de base para a municipalidade, bem como para o Tribunal de Contas, quando da realização de

auditoria, exigida por lei,

6. DA SELEÇÃO DA INSTITUçÃo, DESPACHO DE DISPENSA, DOCUMENTAçÁO DE HABILITAçÃO E

CONTRATO

6.'1. As instituiçoes interessadas passarão por processo de seleção da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO

NORTE - CE, com avaliação da proposta mais vantajosa para administração pública nos termos da Lei

Federal n" 14.133121e alterações, combinado com a documentação apresentada pela Contratada.

6.2. A escolha da instituição para realizaÇão do Processo Seletivo, será conforme os critérios estabelecidos

para fins de contratação com base no art. 75, inciso XV da Lei Federal n" 14,133121.

6,3, DOS DOCUMENTOS DE H TLtTACÁO

6.3.1. Os documentos de habilitaçâo exigidos consistem nos seguintes

6,3.í.1 - Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estaluto ou contÍato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus adminislradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitulivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
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IVULGA O DO RESULTADO FINAL PRELIMINAR

PRAZO PARA RECURSO RESULTADO FINAL

RESULTADO FINAL DEFINITIVO
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exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quando a atividade
assim o exigir;

6.3.1,2 - Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compalível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Apresentar ato de credenciamento como instituição de ensino superior publicado no Diário Olicial, ou, ato

de convenio institucional com objetivo de elaborar questoes de provas, apresentando este documento com

firma reconhecida em cartório, anexando ato de credenciamento da instituição de ensino superior. A validade

do funclonamento e credenciamento da instituição de ensino superior será verificada no site do e-MEC,

devendo estar "Ativa" ou "Em atividade';

c) Apresentação de relação explicita da equipe técnica responsável pelo certame, das instalaçoes e descriçáo

dos equipamentos a ser utilizados de forma compatível com o objeto do Certame.

d) Comprovação de que possui gráfica própria ou exclusiva para a confecção de todos os materiais gráÍicos

necessários a aplicação do Processo Seletivo, sendo a comprovação de exclusividade feita por meio de

apresentação de contrato Írmado para esta Íinalidade.

e) Comprovar que possui no mínimo, 50 (cinquenta) detectores de metais através de NF, 10 (dez) rádios

comunicadores, para uso nos locais estratégicos de aplicação das provas, cujos equipamentos

obrigatoriamente devem ser de sua propriedade e que dispõe de recursos para realizar a coleta de digitais a

fim de garantir a segurança dos candidatos e a lisura do certame.

,1, ularidade Fiscal Social e Tr
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.3.1.4 - Qualificacão Econômico.financeira:
a) Balanço patrimonial, demonslração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feilos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;
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6,3,í.5. Declarações:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos dkeitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenÉes coletivas de habalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega
das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /r/ülll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

inÍormaÉes prestadas, na forma da lei.

6.4. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislaçâo especiÍica, deverâo ler sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

6,4.1, Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçÕes.

7. DA VrcÊNClA CONTRATUAL

7.1. Q yazo de vigência do Contrato será de í2 (doze) meses, a conlar da data da publicação do Extrato na

imprensa oÍicial da PREFEITURA, ou outro de igual valor, e poderá chegar ao seu termo final com a

execução de todo o seu objeto, ou seja, entrega do resultado Íinal e o esgotamento de toda a fase recursal,

sem nenhuma pendência em relação ao objeto da prestação de serviç0.

7,2. Eventual pronogaçáo poderá oconer ao critério exclusivo da Contratante, dentro do limite legal.

7.3, A prestação dos serviços terá início imediato, após a publicaçáo do Extrato do Contrato na imprensa

oficial da PREFEITURA, e, quando em parcelas oconerá mediante requisições da Contratantê (uma

requisição para cada Processo Seletivo a ser realizado durante o periodo contratual).

8. DA PREVTSÃO ORçAMENTÁRA

8,1, As despesas deconentes desta contratação serão cobertas pela anecadação das taxas de inscrição

recolhidas pela empresa Contratada, não havendo desembolso de qualquer valor por parte da PREFEITURA

DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, dispensando, dessa forma, reserva de dotaçâo orçamentária.

8,2, A CONTRATADA ao final da anecadação das inscrições, deduzidos os impostos, passará a

CONTRATANTE, o valor de 20% (vinte) por cento do produto do total de candidatos inscritos pagantes (náo

isentos) vezes o valor da inscriçâo referente, que será orçamento extra para o Município.

9. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

9,1. Exigir o cumprimenlo de todas as obriga@es assumidas pela Contratada, de amrdo com o futuro

conlrato;
9.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
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9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto executado,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5. Comunicar a emptesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
9.6. Receber da Contratada o percentual conespondente ao Íinal da execução do objeto, no prazo, forma e
condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no fuluro Conkato;
9,7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9,8. CientiÍicar o Óção competenle para adoção das medidas cabíveis, quando do descumpnmento de
obrigaçoes pela Contratada;

9,9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifeslamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum inleresse para a boa execução do ajuste;
9.9.1. A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9,10, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

9.12, Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização

do Processo Seletivo, para exercer o devido acompanhamento e fiscalizaçâo da execução contratual, nos

termos da Lei Federal n" 14.133121, a qual fará os recebimentos provisório e definitivo do objeto.

9.13. Além do recebimento provisório e deÍinitivo do objeto, nos termos da Lei, a comissâo acima nominada

será responsável pelo acompanhamento e fiscalização de todo o Processo Seletivo, constituindo-se em

Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais relativos ao Processo Seletivo.

9,14. Fornecer todas as informações necessáÍias à elaboração do edital, tais como número de vagas,

descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneraçâ0, requisitos para provimento,

dentre outras necessárias e pertinentes.

9.15. Disponibilizar à Contratada toda a legislação atinente ao Processo Seletivo da PREFEITURA DE

JUAZEIRO DO NORTE. CE.

9.í6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigaçoes contratuais,

inclusive permitir o livre acesso de representanles da Contratada às dependências da Contratante
relacionadas à execução do Contrato.

9,17. Encaminhar para a publicaçâ0, na imprensa oficial o edital elaborado pela Conhatada, arcando com o

ônus reÍerente a essas publicações, e, ainda, as listagens, os comunicados e quaisquer materiais pertinentes

ao Processo Seletivo da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, (caso haja necessidade de
publicaçâo).

9.18, Aíicular com a Contratada, quanto às datas relalivas às atividades do Processo Seletivo constante do

cronograma de execução, e providenciar para que os prazos sejam rigorosamente cumpridos.

9.19, Providenciar locais para a realização das provas.

9,20. Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da Comissão acima citada, que se

encanegará dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, troca de informações e demais
providências necessárias à realização do objeto do contrato.
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9.21. Homologar o resultado final do Processo Seletivo,
9.22. Publicar no Diário OÍicial da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, Estado de Ceará o
resultado nominal com todos os candidatos que lograrem aprovação no Processo Seletivo,
9.23. Aproveitar os candidatos aprovados em número necessário ao provimenlo dos cargos vagos existentes
e que vierem a existir durante o prazo de validade do Processo Seletivo, não havendo, no entanto,
obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados, 0s surgimentos de novas vagas, bem como o
preenchimento das vagas exislentes, sujeitam-se respectivamente à disponibilidade orçamentária e às

necessidades da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE.

9.24, Fornecer alestados de qualificaçâo técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigaçoes
contratuais.

10. oBR|GAÇÔES DA CoNTRATADA

10.1, Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

10.4. Reparar, conigir, remover, reconskuir ou substiluir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão conlratual pelo contratante, que ficará autorizado a cobrar os pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10,6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal/Recibo para fins de
pagamento, quando for o caso, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da

contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT;
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
10,8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual;
10,9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10. Manter durante toda a vigência do conlralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11, Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei no 14.133,de2021);
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10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íxado pelo fiscal do
conlralo, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021l;
í0.í3. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
í0.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
í0.í5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
10.í6. Alocar os empregados necessáÍios, com habilitaçâo e conhecimento adquados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os mateíais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução do futuro contrato;

10.18, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.21. Na execução do obleto obriga-se a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e

adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

í0,22. Prestar os serviços nos lermos determinados no Conkato.

10.23. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e relacionados aos serviços executados
por seus empregados.

10,24. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, em

Íazáo de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominaçoes contratuais ou legais que estiver sujeita.

10.25, Observar a legislação e normas aplicáveis ao Processo Seletivo e o Edital regedor do certame

aprovado pela Contratante.
10,26. Elaborar edital, comunicados, formulários, cadastros e listagens necessários.
10.27. Elaborar a emissão do boleto bancário para Íins de anecadação das taxas de inscrições dos

candidatos.
10.28, Elaborar e distribuir o material necessário à inscrição dos candidatos.
10.8. Divulgar o edital, após análise e autorização da Contratante, em jomal de circulação local, quando

necessária, e em jornal especializado em processos seletivos, em especial o período para a inscrição.

10.30. Elaborar os caÍtazes e folders para divulgaçáo do Processo Seletivo, responsabilizando-se, também,
pela impressão e distribuiçã0,
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10.31. Colocar à disposição dos candidatos o núcleo de atendimento aos candidatos, a Íim de orientá-los em
todas as etapas do Processo Seletivo por meio de e-mail, fac-símile e telefone,
10.32. Disponibilizar, em link específico, da página eletrônica da Contratada, todos os editais e comunicados
referentes ao Processo Seletivo, alem dos locais para a aplicação das provas por nome e/ou CPF do
candidato, bem como comprovante de inscrição, ambos com opÇão de impressâo.
10.33. Responsabilizar-se pelo protocolo de recebimento das inscriçôes, com posterior fornecimento do
relatório detalhado à Contratante, contendo os nomes de todos os candidatos inscritos.
'10,34. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no Processo Seletivo,

em número suficiente para distribuição aos candidatos inscritos, responsabilizando-se, também, pela leitura

dos seguintes documentos: formulários de inscriçâ0, folha de resposta, folha de captação de frequência.

10.35. Guardar as provas após sua impressão em embalagens plásticas opacas, e com fecho de segurança

inviolável, armazenando-as em sala+ofre pópria, absolutamente segura, com vigilância de 24 (vinte e quatro)

horas e entrada restrita, até a data da aplicaçã0.

10,36. Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas.

10.37. Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, compreendendo a criaçã0, a produção e o

desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento de dados e, ainda, a conferência das folhas

de frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta a por meio de leitura óptica,

bem como a atribuição de classificação aos candidatos aprovados.

í0,38. A Contratada deverá indicara viabilização de espaço Íísico, organização, logistica e todas as

operaÇôes concernentes à aplicação dos instrumentos em todas as etapas do Processo Seletivo.

í0,39. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às apes judiciais

proposlas em desfavor da Contratante e responder as que em seu desÍavor sejam propostas, ambos

referentes ao certame.

10.40, Receber e avaliar os títulos apresentados.

10,41. Dar assessoria técnica à Contratante, em relação ao objeto deste contrato.

10,42, Fazer o processamento eletrônico e emitir listagens reÍerentes a todas as etapas do Processo Seletivo.
'10.43. Receber e encaminhar os Íecursos interpostos pelos candidatos.

10,114. Providenciar transporte de todo o seu pessoal envolvido no Processo Seletivo, bem como arcar com as

despesas de estada desse pessoal na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE.

10,45. Providenciar, na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, indicação de local, escolas

estaduais, municipais ou particulares, para aplicação das provas, arcando com evenluais despesas desta

deconentes observados os seus próprios parâmetros e quanlitativos.

10,116, Providenciar lransporte local para seus representantes, provas e material de aplicaçã0.

10.47. Executar o trabalho de sinalizaçâo dos locais de realização das provas.

í0,$. Treinar todos os fiscais.

10,49, Executar de maneira integral o objeto deste contrato.

10.í1. Entregar o resultado Íinal do ceíame.
10.5í. Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, número de candidatos inscritos

com isenção de taxa, bem como relatório de resultados em 2 (duas) vias, em ordem de classiÍicação e ordem

alfabética, em meio a ser deÍinido pela Contratante.
10,52. Entregar a Contratante, após da homologação do resultado Íinal do Processo Selelivo, todos os
Íormulários de inscriçã0, as folhas de respostas, as folhas de frequência, os títulos apresentados pelos

candidatos, bem como os exemplares das provas aplicadas no Processo Seletivo.

11. DA REMUNERAçÃO DA CONTRATADA
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11.1. A CONTRATADA compromete-se a realizar as atividades referenles aos serviços técnico-
especializados, mediante remuneração conforme valor proposto e aceito pela administraçã0, somado com as
taxas de inscriçá0, Nível Superior R$ í40,00 (cento e quarenta reais), Nível Médio R0 90,00 (noventa
reais), Nível Fundamental R$ 60,00 (sessenta reais), que seráo anecadadas diretamente dos candidatos
em conta exclusiva da CONTRATADA, não kazendo nenhum custo a mais a adminiskaçáo, bem como
arcando com os custos do referidos boletos bancários perlinenles.

11.2, 0s recursos serão oriundos do montante global das taxas de inscriçoes a serem arrecadados
diretamente pela contratada, o valor a ser pago será equivalente ao produto do total de candidatos inscritos
pagantes (não isentos) vezes o valor da inscíção reÍerente.

11.2.1, Para Íins desse cálculo, não serão contabilizados o quanlitalivo de candidatos com direito a isenção

da taxa de inscriçã0, cujo ônus sobre referidos isentos serão assumidos pela contratada, independentemenle

da quantidade de candidatos isentos que assim fizerem jus.
'lí.3, 0 valor anecadado pela contratada será no máximo o monlante anecadado com as inscriçôes, não

cabendo a conkatante arcar com nenhum valor, Íicando estabelecido que os candidatos com direito a isenção

da taxa, eslarão incluidos no valor total.

11.4, Ao municipio contratante não competirá arcar com qualquer ônus referente a qualquer pagamento à

contratada, Íicando como única e exclusiva Íonte de custeio pelos serviços ora conlratados os valores

oriundos das taxas de inscrições pagas pelos candidatos.
'11.5. A CONTRATADA deverá se comprometer a realizar todas as obrigaçôes previstas neste documento,

com sua remuneração conslitulda por valor a ser recebido por candidato, com inscrição homologada,

devidamente inscrita, onerosa ou não, independentemente do número de candidatos inscrilos, ficando com

todo o risco do custo do objeto contratado.

í1.6. Estes valores cobrirão todas as despesas da Conkatada com o Processo Seletivo, inclusive gastos com

materiais, aluguéis, transporte, remuneração de pessoal, publicaçoes não oficiais e tributos e encargos

sociais, para a realizaçáo das Íases do Processo Seletivo para PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Noíe -
cE.
í1.7, A CONTRATADA arcará com a responsabilidade da emissão de boletos bancários, controle de dados,
processamenlo dos mesmos nos termos da legislação vigentes e normas do Banco Central Brasileiro, bem

como será de inteira responsabilidade da Contratada lodos os ônus dos custos de boletos bancários que

anecadará direlamente dos candidatos devidamente inscritos em conta da contratada que será a única fonte

de custeio dos serviços sem possibilidade de nenhuma complementação Íinanceira.

1'1.8. A CONTRATADA ao Íinal da anecadação das inscrições, deduzidos os impostos, passará a

CONTRATANTE, o valor de 20% (vinte) por cento do produto do total de candidatos inscrilos pagantes (não

isentos) vezes o valor da inscrição referente, que será orçamento extra para o Municipio.

12, DA GESTÁO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

'12.1. A gestão e fiscalizaçâo do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para ammpanhar a execução do instrumento contratual, com
vislas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento

contratual.
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contralada, com as akibuições de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no aft, 117 da lei 14.133 de2021.
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't2'3.0 conkato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4. En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo corTespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.

12.5. As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

12,6.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

12.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.'133, de2021, tl.1 17, caput).

12.8. 0 fiscal do contrato acompanhará a execuçâo do contralo, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão.

12.8.1, 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados,

12.8.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contÍato emitirá notificaÇões para a
coneção da execução do conkato, determinando prazo para o feito.

12.8,3. O Íiscal inÍormará ao gestor do contrato, em lempo hábil, a situaçáo que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso.
12,8,4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contralo,

12.9. O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10, 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

Í2,í0.1. Caso oconam descumprimento das obriga@es conkatuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua compelência,

12,11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento, a exemplo da

oÍdem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçoes e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da Íinalidade da administraçã0.
12,11,1, O gestor do contÍato acompanhaÍá a manutençáo das condiçoes de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

'12.11.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumpímento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
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'12,11.3, 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n0 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12,12, 0 Íiscal do mntrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
12,13. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçâo para representáJa na execução do
contrato,
12.13,1, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,
12.'14, A Contratante e a Contratada manterão os entendimentos necessários para a execuÇão do Contrato,
da Lei Federal n" 14.133121, por meio do acompanhamento e fiscalização dos trabalhos através da Comissão

de Acompanhamento e Fiscalização do Processo Seletivo, a ser constituida pela Contratante, que terá

autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientaÇão geral, controle e fiscalização da

execução contratual, tanto no âmbito administrativo quanto no judicial.

12.15. A execução do Conhato deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos da Lei n' 14.133121,

através da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Processo Seletivo, a ser constituída pela

Contratante.
12,16. A eventual omissão da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

12.17. O objeto do contrato será recebido tanto provisória quanto deÍinitivamente pela Comissão acima

nominada, a ser constituida nos termos da Lei Federal n' 14.133121, e ainda dos atos de acompanhamento e

fiscalização.

12,18, Caso as especificaçôes dos serviços preslados não sejam compatíveis, a critério da Contratante o (s)

mesmo (s) deverá(áo) ser trocado(s) ou reparado(s) das inconformidades dentro do prazo a ser estabelecido
pela Comissâo de Acompanhamento e Fiscalizaçã0. Em caso de a Contratada continuar a apresentar e
prestar serviços que não estejam em conformidade com as especiÍicaçoes, o fato será considerado como

inexecução tolal, gerando rescisão da contratação mm a consequente aplicação das penalidades cabíveis ao

cas0.

12.19. 0s prazos de adimplemento das obrigações Contratadas admitem pronogações nos casos e

condiçoes especificadas na legislação perlinente, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e

instruída mm os documentos necessários à comprovação das alegaçôes, devendo ser recebida pela

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização contemporaneamente ao fato que a ensejar.

13. DAS PENALIDADES

13,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
í3.í.1. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1,2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao úllimo lance ofertado ou após a negociaçáo;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
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13.í,3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,'1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
í3.í.4. Apresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;

13.1.5. Fraudar o procedimento de contratação;
13.1,6. Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 2013;

13.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.í. Advertência;

13.2.2. Multa;

13,2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
'13,2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanÇões serão considerados:

13.3,1, A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2, As peculiaridades do caso concreto;

Í3.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13,3.4. 0s danos que dela provierem para a Adminiskação Pública;

í3.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgâos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

13,4.1. Para as inÍraçoes previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2e 13.'1.3, a multa seráde 0,5% a'15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2.Para as infrações previstas nos ilens 13.1.4, í3,1.5, '13,1,6, 13.1.7 e 13.'1.8, a multa será de'15% a
30% do valor do contrato.
13.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13,6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em demnência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando náo se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

í3.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, í3.1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposiçâo de
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licilar e contralar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.
í3.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçáo, descrila no item 13.1.3.1.,
cancleizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
termos do art.45, §40 da lN SEGES/ME no73,de2022.
í3.í0. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanenles, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias útels, contado da dala de sua intimaÇão,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.í1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
í3,í2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, mntado do seu recebimento.
'13.13. 0 recuno e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13,14, A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

í4. DTSPOSçÔES FTNATS

1rl.í. Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,'133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou fruskem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em Íazáo de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicação.

14,2, Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parle, por

conveniência adminiskaliva e interesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justiÍcado,

14.3. 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou pr provocaçã0.

14.4. A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do
Art. 7'l da Lei Federal no. 14.133121.

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desislência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

14.6, Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigaçâo(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente eslabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
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14.7, Salientamos que, se alguma situação, não previsla neste lnstrumento, ocoÍTer, todas as consequen.à, 

\
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312Q21.

't5. DO FORO

í5.í - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Conhalo que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 14 de janeiro de 2025.

Francisco o Alves da Silva

0rden or de Despesas

Secretaria Municipal de Administração
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MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE,CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE,
ATRÂVES DA SECRETARIA MUNICIPAL TURISMO
E ROMARIA E A EMPRESA INSTITUTO
CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA,
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o MUNICÍPIo DE JUAZEIRO Do NORTE, pessoa jurídica de direito público intemo, com
sede na Rua Interventor Francisco Erivânio Cruz (Centro Administrativo), no 120 - Centro, inscrito
no CNPJÀ4F sob o no 07.974.08210001-14, através da Secretaria Municipal de Administração,
neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesa, o Sr. Francisco Hélio Alves da Silva,
brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Juazeiro do Norte, doravante denominado
de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa estabelecida na

inscrito no CPF sob o norepresentada por
........, doravante denominada de CONTRATADO, firmam entre si o

presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir expressas, que reciprocamente
outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l. Processo de Dispensa de Licitação no de acordo com o Art.
75 inciso XV da Lei Federal no 14.133121 e suas alterações posteriores, devidamente ratificado pela

Sr. Francisco Hélio Alves da Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Administração de Juazeiro do Norte.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente instrumento tem por objetivo: contÍatação de serviços especializados a serem
prestados na realizaçáo de processo seletivo simplificado, objetivando a formação de cadastro de

reserva de pessoal e contÍatações por tempo determinado, por intermédio da Secretaria Municipal
de Administração de Juazeiro do Norte/CE, conforme detalhamento previsto no Termo de
Referência.

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E NATUREZA
DAS DESPESAS
3. I . A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
4. l. A CONTRATADA deverá se comprometer a realizar todas as obrigações previstas neste

documento, com sua remuneração constituida por valor a ser recebido por candidato, com
inscrigão homologada, devidamente inscrita, onerosa ou não, nos seguintes valores abaixo,
conforme descrito na proposta da Contratada, independentemente do número de candidatos
inscritos, ficando com todo o risco do custo do objeto contratado.
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ESCOLARIDADE vALoR DA TAXA DE tNscRtÇÃo

- NÍvpr- suppnron R$

- NÍvu uÉoro R§

- NÍVEL FUNDAMENTAL R$

4.2. Estes valores cobrirão todas as despesas da Contratada com o Processo Seletivo, inclusive
gastos com materiais, aluguéis, transporte, remuneração de pessoal, publicações não oficiais e

tributos e encargos sociais, para a realízação das fases do Processo Seletivo para a Contratante,
conforme descrito na proposta da Contratada.
4.3. A contratada tera a responsabilidade de emissão e processamento de boletos bancrlrios por
meios próprios nos termos das normas do Banco Central Brasileiro.
4.4. A CONTRATADA arcará com a responsabilidade da emissão de boletos bancrá.rios, controle de
dados, processamento dos mesmos nos termos da legislação vigentes e norÍnas do Banco Central
Brasileiro, bem como seÉ de inteira responsabilidade da Contratada todos os ônus dos custos de
boletos banciírios que arrecadará diretamente dos candidatos devidamente inscritos em conta da
contratada que será a única fonte de custeio dos serviços sem possibilidade de nenhuma

complementação fi nanceira.
4.5. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinií,ria e extracontratual, nos termos do Art. 75

inciso XV da Lei Federal n" 14.133121, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
4.6. No caso de atraso injustificado do pagamento por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias, o

CONTRATANTE toma-se inadimplente, ensejando a suspensão da prestação dos serviços pela

CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais.

CLAUSULA QUINTA -DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. As despesas decorrentes desta contratação serão pagas através da arrecadação das taxas de
inscrição recolhidas pela empresa Contratada, não havendo desembolso de qualquer valor por
paÍe da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, obedecidas as condições estabelecidas
no Termo de Referência.

CLÁUSULA sExTA - DA VIGÊNCIA CoNTRATUAL
6.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, ou
enquanto decorrer a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado,
por interesse das partes, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021.

cLÁusuLA sÉTrMA - Dos REcuRSos oRÇAMENTÁRros
7.1. A Instituição contratada receberá como pagamento pelos serviços prestados a arrecadação das
inscrições, não havendo dispêndio de recursos por parte da Administração Municipal.
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cLÁusuLA oITAvA - DAS oBRrcAÇôrs »a CoNTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
futuÍo contrato;
8.2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao
futuro contrato;
8.3. Notihcar a Contratad4 por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do futuro contmto e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n'
t4.133t2021;
8.6. Receber da Contratada o percentual correspondente ao final da execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
8.7. Aplicar à ContÍatada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
8.8. Cientificar o Orgão competente para adogão das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;
8,9.1. A Administração terâ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no pr.tzo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
8.11, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.12. Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Processo Seletivo, para exercer o devido acompanhamento e fiscalização da
execução contratual, nos termos da Lei Federal n" 14.133121, a qual fará os recebimentos provisório
e definitivo do objeto.
8.13. Além do recebimento provisório e definitivo do objeto, nos termos da Lei, a comissão acima
nominada será responsável pelo acompaúamento e fiscalização de todo o Processo Seletivo,
constituindo-se em Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais relativos ao
Processo Seletivo.
8.14. Fomecer todas as informações necessarias à elaboração do edital, tais como número de vagas,
descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneração, requisitos para
provimento, dentre outras necessárias e pertinentes.
8.15. Disponibilizar à Contratada toda a legislação atinente ao Processo Seletivo da
PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE . CE.
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8.16, Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações
contratuais, inclusive permitir o liwe acesso de representantes da Contratada às dependências da
Contratante relacionadas à execução do Contrato.
8.17. Encamiúar para a publicação, na imprensa oficial o edital elaborado pela Contratada,
arcando com o ônus referente a essÍls publicações, e, ainda, as listagens, os comunicados e
quaisquer materiais pertinentes ao Processo Seletivo da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO
NORTE - CE, (caso haja necessidade de publicação).
8.18. AÍicular com a Contratada, quanto às datas relativas às atividades do Processo Seletivo
constante do cronograma de execução, e providenciar para que os prazos sejam rigorosamente
cumpridos.
8.19. Providenciar locais para a realizaçáo das provas.
8,20. Acompaúar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da Comissão acima citada,
que se encarregará dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, troca de

informações e demais providências necessárias à realização do objeto do contÍato.
8.21. Homologar o resultado final do Processo Seletivo.
8.22. Publicar no Dirário Oficial da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, Estado de

Ceará o resultado nominal com todos os candidatos que lograrem aprovação no Processo Seletivo.
8.23, Aproveitar os candidatos aprovados em número necessário ao provimento dos cargos vagos

existentes e que vierem a existir durante o prazo de validade do Processo Seletivo, não havendo, no

entanto, obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados. Os surgimentos de novas vagas, bem

como o preenchimento das vagas existentes, sujeitam-se Íespectivamente à disponibilidade
orçamenüíria e às necessidades da PREFEITURA DE ruAZEIRO DO NORTE - CE.
8.24. Fomecer atestados de qualificação técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
9.2, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9,3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (a,tl.. 137,II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
frscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a
cobrar os pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal/Recibo
para fins de pagamento, quando for o cÉu;o, os seguintes documentos: l) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e
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Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.8. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contÍatual;
9.9. Paralisar, poÍ determinação da Conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.10. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei
paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei no 14.133, de 2021);
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I16, parágrafo
único, da Lei n" 14.133, de 2021);
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja salisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍ.
l24,ll,d, da Lei n' 14.133,de2021;
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;
9.16. Alocar os empregados necessiírios, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9,17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução do futuro contÍato;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.21. Na execução do objeto obriga-se a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e
adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.
9,22. Prestar os serviços nos termos determinados no Contrato.
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9.23. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuigões previdenciarias e quaisquer outÍas que forem devidos e relacionados aos servigos
executados por seus empregados.
9.24. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros,
em razÃo de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais que estiver sujeita.
9,25. Observar a legislação e nonnas aplicáveis ao Processo Seletivo e o Edital regedor do ceÍame
aprovado pela Contratante.
9.26. Elaborar edital, comunicados, formulrtios, cadastros e listagens necessilrios.
9.27. Elaborar a emissão do boleto bancário para fins de arrecadação das taxas de inscrições dos

candidatos.
9.28. Elaborar e distribuir o material necessário à inscrição dos candidatos.
9.29. Divulgar o edital, após análise e autorização da Contratante, em jomal de circulação local,
quando necessiíria, e em jomal especializado em processos seletivos, em especial o período para a

inscrição.
9.30. Elaborar os caíazes e folders para dilulgação do Processo Seletivo, responsabilizando-se,
também, pela impressão e distribuição.
9.31. Colocar à disposição dos candidatos o núcleo de atendimento aos candidatos, a fim de oúentá-
los em todas as etapas do Processo Seletivo por meio de e-mail, fac-simile e telefone.
9.32. Disponibilizar, em link específico, da página eletrônica da Contratada, todos os editais e

comunicados referentes ao Processo Seletivo, além dos locais para a aplicação das provas por nome
e/ou CPF do candidato, bem como comprovante de inscrição, ambos com opção de impressão.

9.33. Responsabilizar-se pelo protocolo de recebimento das inscrições, com posterior fomecimento
do relatório detalhado à Contrâtante, contendo os nomes de todos os candidatos inscritos.
9.34, Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no Processo

Seletivo, em número suficiente para distribúção aos candidatos inscritos, responsabilizando-se,
também, pela leitura dos seguintes documentos: formukários de inscrição, folha de resposta, folha de

captação de frequência.
9,35. Guardar as provas após sua impressão em embalagens plásticas opacas, e com fecho de

segurÍrnça inviolável, armazenando-as em sala-cofre própria, absolutamente seguÍa, com vigilância
de 24 (vinte e quatro) horas e entrada restrita, até a data da aplicação.
9.36. Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas.

9.37, Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, compreendendo a criação, a

produção e o desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento de dados e, ainda, a

conferência das folhas de frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta a
por meio de leitura óptica, bem como a atribuição de classificação aos candidatos aprovados.
9,38. A Contratada deverá indicara viabilização de espago Íisico, organização, logística e todas as

operações concementes à aplicação dos instrumentos em todas as etapas do Processo Seletivo.
9,39. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações
judiciais propostas em desfavor da Contratanúe e responder as que em seu desfavor sejam
propostas, ambos referentes ao certame.
9.40. Receber e avaliar os títulos apresentados.
9.41. Dar assessoria técnica à Contratente, em relação ao objeto deste contrato.
9.42. Fazer o processamento eletrônico e emitir listagens referentes a todas as etapas do Processo
Seletivo.
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9,43. Receber e encamiúar os Íecursos interpostos pelos candidatos.
9,44. Providenciar transporte de todo o seu pessoal envolvido no Processo Seletivo, bem como arcar
com as despesas de estada desse pessoal na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE -
CE.
9.45. Providenciar, na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, indicação de
local, escolas estaduais, municipais ou particulares, para aplicação das provas, arcando com
eventuais despesas desta decorrentes observados os seus próprios parâmetros e quantitativos.
9,46. Providenciar transporte local para seus repÍesentantes, provas e material de aplicação.
9,47. Executar o trabalho de sinalização dos locais de realizaçáo das provas.
9.48, Treinar todos os fiscais.
9.49. Executar de maneira integral o objeto deste contrato.
9.50. Entregar o resultado final do certame.
9.51. Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, número de candidatos

inscritos com isenção de taxa, bem como relatório de resultados em 2 (duas) vias, em ordem de

classificação e ordem alfabética, em meio a ser definido pela Contratante.
9.52. Entregar a Contratante, após da homologação do resultado final do Processo Seletivo, todos
os formulários de inscrição, as folhas de respostas, as folhas de frequência, os títulos apresentados
pelos candidatos, bem como os exemplares das provas aplicadas no Processo Seletivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PROIBIÇÕES
10.1. É vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e
expressa anuência e autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO INADIMPLEMENTO
11.1. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente ContÍato, ou a ocorrência de
quaisquer das situações descritas na Lei Federal n' 14.133121, e suas demais alterações, será

comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente
ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicad4 a rescisão do Contrato,
sem prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos
serviços pe[a CONTRATADA até a sua normalização.
11.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contÍato, enquanto durar o
vínculo contratual, estará sujeita as seguintes sanções:
11.3.1. advertência;
1 1.3.2. suspensão temponiria do direito de participar de licitação;
I 1.3.3. impedimento de contÍatar com a Administração;
1 1.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

cLÁusuLA DÉcrlr,q. SEGUNDA - DAs PENALTDADES E sANÇoEs
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:
12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) ApÍesentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
12.1.3 - Não celebrar o conhato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12,1 ,3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração

falsa durante o trâmite;
12.1.5 - Fraudar o processo;
12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza, em especial

quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Praticat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12. I .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 2013:
12.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatiírios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

12.2.1 - Advertência;
12.2.2 -Multa;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declanção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidaÃe da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo miíximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a l5Yo do
valor do contrato.
12.4.2 - Paru as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de

15%o a 30%o do valor do contrato.
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaragão de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contÍataÍ será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1 .1, 12.1 .2 e l2.l.f , quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo miiximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1 .5, 12.1 .6, l2.l .7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens l2.l.l, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contÍataÍ, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n' 14.133/2021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preÇo, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1 .3.1 ., caracÍenzará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES/ME no 73, de
2022.
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatai,rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação, apresentaÍ defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11 - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicagão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no pÍazo mrá.ximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclü, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
(LGPD)
A Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma
pessoa fisica ("Titular") identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações de
órgãos reguladores/Íiscalizadores sobre a matéria.

§1o A Contratante e a Contratad4 incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de coúecimento público sem
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qualquer contribuição da Contratante, ainda que este Contrato veúa a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

§2o A Contratante e a Contratada deverão manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para
proteger os dados contra a destnrição, acidental ou ilicita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele fisico ou lógico)
utilizado por ela para o fiatamento de Dados Pessoais sejam estruturados de forma a atender os

requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de govemança e aos princípios gerais
previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

§3" A CONTRATADA não autoriza a usaÍ, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais
elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do

tratamento de Dados estabelecido por este contrato.

§4'Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a CONTRATANTE
informará à CONTRATADA, por escrito, acerca do ocorrido, em prazo não superior a 48 (quarenta

e oito) horas, a contar do momento em que tomou ciência do incidente. As informações a serem

disponibilizadas pela CONTRATANTE incluirão: (I) descrição da natureza do incidente de

segurança envolvendo dados pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de titulares e

registros de dados implicados; (II) descrição das consequências decorrentes do incidente de

segurança; e (III) descrição das medidas adotadas ou propostas para repaÍar o ocorrido e mitigar os

possíveis efeitos adversos.

§5' Quando solicitada, a CONTRATANTE fomecerá à CONTRATADA todas as informações
necessá,rias para compÍovaÍ a conformidade com as obrigações previstas nesta cláusula, incluindo,
mas não se limitando, a relatório de auditoria que ateste boas práticas quanto à govemança e
proteção de dados pessoais.

§6" Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou destruir
permanentemente todas as anotações, memorandos ou outÍas informações confidenciais
armazenadas, fomecidas pela CONTRATADA ou preparadas pela CONTRATANTE, sejam elas

escritas ou fomecidas através de computadores, processadores de texto ou outros dispositivos que se

encontrem sob custódia ou controle da CONTRATANTE, devendo, ainda, fomecer imediatamente
à CONTRATADA um atestado, declarando o pleno cumprimento das exigências contidas nesta

cláusula.

§7" A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA as solicitações e reclamações dos
titulares dos dados pessoais que veúa a receber e estejam relacionadas ao objeto do presente

contrato, bem como ordens e comunicados de Tribunais, autoridades públicas e órgãos reguladores.

§8" A CONTRATANTE se compromete, ainda, a auxiliar a contratada no cumprimento de suas

obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a legislação de pÍoteção de dados aplicável,
fornecendo informações e qualquer outra assistência para documentar e eliminar os riscos impostos
por quaisquer violações de seguança.

§9' A CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam a se adequar e cumprir a Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei n' 13.709/2018), adotando as práticas exigidas quando da sua entrada em
vigor, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à CONTRATADA, seus
colaboradores, clientes e fomecedores, sem prejuizo das demais sanções aplicáveis."

CLÁU§ULA DÉcIuT,q. QUARTA - DA ANTICoRRUPÇÃo
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14.1. As partes concordam que executaÍão as obrigações contidas neste contrato de forma ética e em
conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei Anticomrpção brasileira, n.o
r2.846n3.
14.2. A CONTRATANTE assume que é expressamente contriíLria à prática de atos que atentem
contra o patrimônio e a imagem da Contratada.
14.3. Neúuma das paÍes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitaÍ de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
beneficios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de comrpção sob as leis de qualquer
país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que nào

relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da
mesma forma.
14.4. Neste ato a CONTRATANTE compromete-se a informar a Contratada sobre qualquer caso de
comrpção que veúa a ser envolvida, assim como de qualquer das pessoas referidas no caput, ainda
que na condição de investigados e mesmo que não teúa divulgação na mídia.
14.5. A CONTRATANTE obriga-se a denunciar a Contratada, quaisquer atos oconidos ou
relacionados à execução deste Contrato que contrariem às disposições previstas nesta cláusula em
especial, mas não apenas, quando envolverem condutas de colaboradores da Contratada.
14.6. Quaisquer situações que possam configurar conflito de interesses, reais ou aparentes, assim
entendidas como àquelas que afetem ou possam vir a afetar a execução impessoal, transparente e
prob4 bem como o interesse primiário deste Contrato, com ou sem impacto econômico, devem ser

imediatamente comunicadas à Gestora do Contrato ou, caso envolva este, por meio dos canais
referidos no parágrafo anterior.
14.7. As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precis4 os deveres e as obrigações
de seus agentes e/ou empregados nas questões comerciais, para que estejam sempre em
conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações deste Contrato.
14.8. O descumprimento das determinações previstas nesta cláusula poderá acarretar a rescisão do
presente Contrato, sem prejúzo à aplicação das multas e indenizações previstas na legislação em
vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃo
15.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste ContÍato implicará automaticamente
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 137 e 138 da Lei N"
15.133121., recoúecidos desde já os DiÍeitos da Administração, com relação às normas contratuais
e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento.
15.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial
ou Extrajudicial, nos casos de:
15.2.1 . Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
15.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das paÍes;
15.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com
30 (trinta) dias de antecedência sem ônus para ambas as partes;
15.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a paÍe que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicagão por escrito com a
antecedência definida no subitem anteÍior.
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CLÁUSULA DÉCIun, SEXTA - DA ALTERAÇÁo CONTRATUAL
16.1 . Quaisquer alterações que veúam a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ExTINÇÁo CoNTRATUAL

17.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
17.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contÍato.
17.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:
a) Ficará ele constituído em mor4 sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
17.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.1f312021, assegurados o
contraditório e a ampla defes4 com obsen âacia àrs previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
referida Lei.

CLÁUSULA DÉcnvTI oITAvA - DA PUBLICAÇÁo
18.1. Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5" (quinto) dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das

testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

coNTRATADA(O)

TESTEMUNHAS:

1 ,-,i I .- -,

,o À-\- -{- \

Ct]I
)

1).........
2).........

CPF n.'
CPF n.o
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MEMORANDO/CPL .ã§
Juazeiro do Norte/CE, 23 de janeiro de 2025.

DO ORDENADOR DA DESPESA
PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO
ASSUNTO: AUTORTZAÇÃO PARA REALTZAÇÃO DE PROCESSO ADMIN|STRAT|VO DE
DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO

Senhora Agente de Contratação,

Vimos através do presente, autorizar Vossa Senhoria realizar Processo
Administrativo de DISPENSA DE LICITAçAO para a contratação de serviços especializados
a serem prestados na realização de processo seletivo simplificado, objetivando a formaçâo dê
cadastro de resêrva de pessoal e contrataçÕes por tempo determinado, por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do NorteiCE, mediante Dispensa de
Licitação com supedâneo no Art. 75, inciso XV, da Lei no 14.133121 , e suas alterações
posteriores, haja vista tal hipótese ter sido objeto de análise pela Procuradoria Jurídica do
MunicÍpio, com parecer favorável.

As despesas decorrentes da contratação serão pagas através da arrecadação
das taxas de inscrição recolhidas pela empresa Contratada, não havendo desembolso de
qualquer valor por parte da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, obedecidas as
condições estabelecidas no Termo de Referência.

Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas, APROVO
e AUTORIZO a realizaçáo do procedimento de contratação por Dispensa de Licitação, nos
termos solicitados.

A Agente de Contrataçóes para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

Francisco Hélio Alves da Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Administração
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EMENT.& DIREITO ÂDMINISTRÂTIVO. DISPEI.ISÂ
or ucrrnçÃo. ART. 75, INCxso xv, DÂ LEr N.
14.133l21. PRoGsso sELETrvo.

r - oo nrr-etóruo

Trata-se de inde€Êção oriundo da Secmaria M*i"ipd de Desenvohirnemo Social e

Trabalho de Jruzeiro do None/CE, por meio da Ikno. Secrstâio Frâncisco ÉIéüo Alves da Silva sobre

a "Possibilidade Jurídica" para a " a ratação k sc»içw cspcialqabt a unm prutados na naüqação & pmaso
uhtin sinpüfcodo, objetbando a Jomação dc cadasno ú nrnu & pctuol c clrrtua$cs Plr htnp dctcminah, por
itrtcrnádio da Scotaia Mtnicipal th Adnhisnação à Juqcin ú Nortc/CE, mediante Dispensa de
Licitação.

Recebemos os aúos no estado em que se eIrcoffiam, mdiantc eocamiúamemo de

solicitação dirigide a esta Ássessoú Juridica peb qrul proccdcmos à sua análise e elabonção de
Parecer Juídico Preliminar.

Esta é a símese doo fcos que vinculam a consufta-

2 - PRELIMINÂRMENTE

Grmprr esclarecer que a prEsetrt€ manifest+ão limit^'-sg-i à dfuida esritareme irrídica
onr propostâ ê, aos aspectos igí:dbos .da 

nateú e dc regularidade- formal do procedirnento, abstendo
sê quaoto aos âspectos técnicos, administrativos, econômicofinanceiros, bem como a reúão e

confeÉncia de cábulos, fórmulas ou indicadores, tabclas, tecúa de avaliação ou medição, bem como
rcalizaçío de aúitoú dos aos arlminisueúe5, e ouÍos aspectos alhLeios às arribuiç&s e aos

conhecimentos úcoicos da fuDdo d€ parccerista jurídto e à orrras questões não veotila<las ou que

exijam o exercício de conveniência e discricionarie.lode da Administraão e das autoridades
comperent€s sobre a definição do objeto e da rnelhorunanain 6ls atender à necessidade púlhca e da
comratasão direta pmcodida

Rcssaha-se, que o parccer que se segue é m€rârrlente opiraivo, não vinculando o gestor à
sru decisão, conforme se exuei do .iuJgado pelo Srpremo Trib 'nel Federal oo lúandado de Segurança
n"24'073' rel Ministro Grlos velloso' in veóis: 
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.EMENTÁ: CONSTITUCIONAI. ÁDMINISTRÂTIr'O. TRIBI,}IAL DE
CONIAS. TOMÂDÀ DE @NIAS: ADVOGADO. PROCTIJRADO& PARECER
CF., alt 70, pa-r{g. rúlico, an 71, tr, an. 133. Iri oo 8.906, de L994, arí 20,5 3", aft 7",
aÍr- 32, aÍÍ- J4,4.
I. - AÀrospdo dc eqxesa atatal qrr, cbr.@do a opirar, oferece parecer sugerindo
coatraução diraa, sen liciação, oediare ioteryeação da lei das licitaç&s. Preteosão

do TÍibu!âl d€ Coúas da [hião em respoasabilizar o advogado solidaria-cte com o
r.lminictr:rla1 qua d6çialiu pela cotraução direte iryossibilidade, dado que o paÍecer
aio é ato ";rniniqadvo, seaô, qraodo mrito, ato 16 "rl.ninicpção coosúiva, qqe

úa a ioforryr, ehrcidar, sgeú govidêocias .,1-i.i"trrt'rras a selEo estabelecidrs oos
atos de administra$o aúva. Celso Ántôoio Bandeira de Mello, "Curso de Dileito
Ádministrativo", Mdheircs Ed., 13' ed., p. 377.
II. - O edvogado sorcre scá civilme responsável pelos darcs causados a seus

cliêni€§ ou â r€reircs, se decorreres de erro grave, ircscusávd ou de ato ou omissão
pr*icado com culpa, em semido largo: Cód- Gvil, are 159; I-ei 8.906/94,aft12.
III. - Mandado de Segurança deferido."

A emissão deste paÍecer Dâo significa endosso ao #rim adsinistrárivq tetrdo em út2 que

é reladvo à área iurídicâ, não ademrando à coryetêncà técnica da Administração, em atendimemo à
Íecomendeção da Consúoú-Genl de União, por meio das Boas Práúas Consúivas - BCF n" 07,

qual seja:

"O Órgão Consultivo úo deve emiú Danifestaç6€s conclusivas soble teÍnâs úo
iüídicos, tâis com os técnicos, adoioistrativos ou de cosveniência ou oponuoidade,
sem preiuízo da possibilidade de emiú opioião ot Í*er rerr.cltüções sobre tais

çestõcs, apontardo traur-se dc iúzo discriciooário, se aplicável Adeo.is, cuso

adentre em qt.resrão juÍídicâ que possa t€r reÍlexo significativo em aspecto écuico deve
apontar e €sclaÍeceÍ qual a siuraÉo iuddica existeúc que arroriza sua rynifesaÉo
naquele ponto."

Nesse seutido amMm é o entendimento do TCU:

"Há entenúmentos neste Colte no seotido de que oão se pode responsabilizar o
parccerisa iuríd.ico pela deficiàcia oa especificação técaica da li. ção, iá que al ato é

csuzoho à sua área de aoação, à exerylo do ÁcóÍdâo 1t1l201lTCtlPleoário, de

rclatoú do Maisto Vital do Rego. Aléo derse, o fulaórb do Mnistro Rairurndo
Caneiro que fuDdâEftou o Âcordâo 186/201G TctlPboário taobéo segur essa

lbha de eoeadicno, especificando a fuuçâo do parecer iurídico: 'O pareccr da

assessoú .iuídica coostitui um conuole sob o prisoa da legalidadÊ, isto é, a opiniâo

emitida atesta qu€ o proc€dicúo rrspeitou todas as erigêqcias legais. O par€cetisra

jurídico não tem coqetêocia para imiscuir:se nas quesôes eminemeoeme técnicás do

edial." (Âcordão TCU 1492121)
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Ponamo, passa-se à an4lise dos aspeaos relacionados às oúnrações jurídicas on
peÍquiÍidas, sem prejuízo de fuuras provocaç&s a esta unidade lurídica ou a Procurzdoú G€ral do
Município, sobrc pomo específico ou genl

3 -DÂFT.INDAMENTAçÃO

Nesse sertido, curyre ressúar, no que t:rDge ao papel do assessonrcmo jüdico, que

este parccer se cirç ao comrob préüo de bgalidade das comraç&s diretas, pan fins de arendimemo

ao enito 53, § 40 de l*in 14.133/2021, confonnc úaixo:

'AÍL 53. Áo final da fase prrgpaffóÍia o processo üciatorio seguiá pan o óagão de

asscssoreeno iurúlico da Adninistndo, Erc realizará cocrolc pÉrb de l"g,h'Le.
ocdiare aoákc iuritica da coru$<r.

(..)

§ 4" Na Íorm desrc anigo, o órgão de íssessorasEúo iutídico dâ ÂdminisE4â,
ta.obém rcalizará corrole pifuio dc L6alidad€ d€ cocraações diretas, acordos, teros
dc cooperaâo, convàios, aiustes, adcsôa a atas de rcgistro de peços, otcros
iosmr*mos congêerts e de sets term edhivos."

A licitâção, conD se sab€, corÍ€spond€ ao prccesso adminicuztivo vohado à seleção da
pÍoposte mais vanalosa parz a contratâção desejada pela Âdnini$râção Púlica e rccessárie ao

1çndiíra1ss do imeresse cobtivo, brscando muitas vezes, a maior qualidade da presação e o maior
benefício econômico.

As normas gemis acercâ dc licitaão e contnrtos adminisrntivos cofiidâs ne Lei no

14.133/2021, bem como na Constinúão Fedcral consagn prircípios e rcgrx frurdarrutaís acercr ü
org^aiz4ão do Estado. A liciteção é rcgid: por princípios Serab que imeressam a toda a arivida&
aâmini<nadva, como os mencionados pelo eÍL 37, cayr., dâ Constitutão Fedenl legalidade,

impessoalidade, monlida&, púlicida& e efriência

Todaüe existem alguns princípios específrcos que acenn am as peculiaridades póprias do
procedirnento licitarorio, e que devem ser seguidas, em qualquer modalidadc liciraória quento nos
casos de dispensa (Conu*ação Direa) em especial /a hgaliüh, da inpssoal oà, do noraüdah, do

ptblicidadc, da cfciência, do iahnssc públin, da pnbida& adnhktratiu, da igaldad., do plarjannn, fu
trar$paôncia, da cfafuia, fu ug4açfu dc fnnfur, da nolivaçtu, fu tiznlaçAo ao cú'tal, do j gozctrto objctw, da

segrança jwídica, da ra7oabiüthfu, da anptittuidafu, da ?rú?oftiorrolidodr, ü nbridzfu, da cnromicida& e do

úsctwbimcnh naciorul sttstctrtiwl, &rtte olÍÍos (âÍt. 5,o, IJi no 14,133/2021).

A Constituição Federal esabelece como ÍEtÍa a obrigporiedade d€ liciação para obra,
coryras, serviços e alienaç&s da Administnção Prúblaa
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Nesse semido, disp& o I cor[acido an. 37, inc. )Oil, do texo consthrcional

'ltssahados os cesos esFcificzdos aa ledsLio- as obns, serviços, c!ryras e

dicoasães seÉo coúratados rdi.úe ptocesso de lbitaio p'úhlica $re assegue

iguaUâde de coodisõcs a todos os coacorregtes, com cláusulas qrre esabelegm
obrigaõ€s de pagaremo, mmidas as condições detirras da proposra, nos tcrmos da

1",, " 
q*l socme permhiá as erigêocias de qualifica$o Écnica e ecooômica

i.,{i"pe!sáveis à t raúia ô curyricmo das obÍitaçôes".

Enmunto, em alguaes sinraç&s previamentc estabcbcidas pela legisl"ção, a Íegrá de

liciur cede esryo ro Pirrcípio da catomicidaú ou o rat ra@s q* nwbm tih intcnsse público em casos em
quc a llrcitação é dispensada ou considenda inexigivel

De acordo com Jotge Ulisses Jacoby Femandes isso ocorre porque "o princípio
consdftcionâI da lbitesão, como todes es regnu de DiÍeito, nâo tem valor ósolrro, devendo ser
coord€nado com os orÍrcs princípios do mr:ndo jurídico" (Contr-rtaão DiÍetâ sem Licitação, 51 ed,
Bnsília Jurídice, 200a, p. 178).

A chamada 'ficnação dispensável" segundo a rclhor dourina verificase em sinrações en
que, embon tcoúamemc seja viável a competiçâo effiE paniculercs, o procedimemo licitaório
aÍigun-se incoovenbntc ao imcresse púlico, pois em determinados cesos, suryem circunstâncias
especiú, preúus em lei, que facuham r não rcdiza+io da ltitâção pelo administrador, que em
princípio ere imprcscindível

C-onvém obsenrar que e [.ei no. 14.133, dc 1' de abril &. 202t, a rcgulamentar o art^ 37,
)Ofl, de Constituição Feded especifba algrunâs exceções em que albraão é dispensada dispensável
ou inexigivel Com relação à liciação dispensáve[ as hipóteses estão previstas no an 75 da ki no.

14.133121. Nesses casos, a liciação é viável, tendo em vista a possibilidade & coryet(ão entre dois ou
maic ialste5sador. Todaüe o bgisl«lor elencou determinadas sinr+ões em que a licitação pode ser
afasuda a criÉú do administrador, parâ arctr&r o imercsse púlto de forma m.i< célerc e efrcieute.

A realização de um Procedimento Licitatório decorre essencialrcme do princípio da
indispoojbiüdadc dos bens e imeresses púlicos.

É por essa nzão que a lei definiu criÉrios objetivos, quando admite a coouatação sem
licitação, criÉrios estes que constituem em indicativos dos casos de dispensa e inexigfuiliÍl^de $E
podcm e devem ser rrtili"^'los.

Ems limites uaçados pelo legishdor pera a âdoção dos procedi"'emos da dispensa de
liciasão decorrcm da necessidade de prcserv-ar-lhe a legalidade e a lbirude.
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A comaação dima se núrrte 1 ntn prcççrliÍregto Administntivo, ponafto, a ausência

de lLitâção não sipifica conuatação inforrnal rerliuada com quem a Administração bem aprower. A
connetaÉo direta pressrryôe um procedimerro forrnal

Na visão de Marçal Justen Filho (2005, p.3,14) esse "procedimento fomul destina-se a dois
objeúos, preliminamrme ueta-se de compÍovar se estão prcsemes os reçisitos parã a cofiret são
direa", pot outro, busca-se a "melhor ptoposta possível".

Â contratação da proposta mris vss12i661 é o objaivo peneguido pela Administnção
Pública, cortudo, a melhor pÍopo$a ncm semprE é conseguida drav& do procedimemo licihtóÍio.
Curryre saliemar que o objeto do contrato pelo çal a Administração ptercnde realizar, nem semprc é

passível de ser licitado. fl55im, nessê caso, haverá comaração direte daqueles iueressados em
esabelecer negocio júdbo contratual com a AdminiÍráção Púlica.

Como adverte Datlari (1991, p.120) "quando houvet dgum ptoblema telativo à

exigibilidade ou dispensa dc lbír4;ão, é preciso não esquecer que a regre genl é a exigibilidade, e que a
erceção é a dispensa".

A ressaha à obrigatoÍi€dâdc, diga-se de passagerL ií é adrrrrÁ^ na pópú Constiúão
Fedenl, a teor do que esubelece o aÍt 37, inciso )O(I , 'h wúis'\

"Arc 37. A adoiqismÉo pubüca dirca e indiEt de +rahrer dos Podcrcs da Lhiâo,
doa Estados, do DistÍho Federal e dos lúuicípios obcdeccrá aos pdodpios d€

legalidadc, irycssoalidade, onlidade, publicidade e eficiêuçia e, urbém, ao seguifie:
(..)
)O(I - rtssalndo os casos e;pedficaôs na legiüSo, as obras, scrviços, coryras c
dieraSõcs scrão comaudos Eediaúr ptoc€sso d€ li.h,t'^ públka quc ascgurc
ipeldad! & condi$es a mdos os coocorremes, com cláusulas que est b€l€çã.o
obrigaçôes & pagarcúo, r+mirl.c 25 coodi$es efai*as da proposta, nos teroos da
L,, o qrol socte pcruitiá as -igê*i^ de $ratfkaÉ, técoica e ecoómica
iDdisFDsáwb à gararia de çsq;'*mo d6 qt'dpçô€s."

Rcgulamentando o dispositivo legal supn transcrito, coube ao legislarlor a incurrbência de
dclinear ais hi$teses específicas, o qrr fez no anigo 75 d^ Li no 14.133/2027, e suas demois onde
eoruneÍou os cÍsos de Dispensa de Lbitação.

Na sitrução em tclâ, verifica o disposto no Arr 75, inciso XV, do Esutrto das Liciaç&s,
senão vejamm, como sendo a h!Étese m^is adequada ao caso, "i,t üttc;r'\.

'Arr 75. É disFDsável a licitaSão:
(..)
XV - para comauio & iostuiÉ, brrsilein qrr tcoha por Finaüdadc enánÍáda,
apnr, eçre4 e crecrlar tividadcs dc cosioo, pesquisa, erteusão, desesvolvi*mo
iastisrcioaat, ciÊdiço e tcologico c csdoü à irrouio, iochsive pera çú
adminsitretive e firunceinÍreÍlte essâs Àtiüdades, orl...".
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A pann da urálisc do disposifio, enraise, pois, que a norma arroriza a contratação

diraa desde que:

"r) o cootratado seje irrstituiçio bnsileia;
b) qrr, por imeroédb do seu esatrro, teaha por fim apoiar, caprar e qecr.lar o eosino,
a pesquisl o dcscuvohicuto iDstiurcioDal, cicdco, tmbgico c cstíurlo à

inovat'o ou a rtopcra$o social do prcso;
c) qrrc dctcoha ioquestiorÉvcl rcprnafo eticoprofissioaal e do teoba fioalidadc

lucrativ"e."

Sobrc o assunto, o renomado dourinador }úrçalJusten Filho discorre:

'?ermite-se r corraafão dirca com emidades panicdarcs !âcio!Âis dcdicadas

a advidades de pesçisa, crsino ou dresenrrohicoto insrituciooal. ciedfico ou
rccaológico. Objeto social da ia*ituirfu dcveá abraoger pesqúa, ensiro ou
dcseqvolvicmo iEstitnciooal, defffico ou ecnológico. Esscs conceios
deverão ser irerprctados dc odo arylo, o que oão elimioe uoa dÊlinúhsâo
segunô a concepção aôtada e prevaleme tlo EDnEEto eE quÊ ocorrcr a

contrataio. Â qurec rotelidede doe vocóbu.loo porucm nrÍrclcor
rcm-ôaticoe inqucetioaÁvcig. A Eâior dificuld.dG cúvoirc o

"dcrenvolvircato imritucionel'. Scde probleoÁtice une clerrficasto
d.r! "inrtituiçõer". Dcv+.ec rcputer que e lci dudc àe inrtituieôcr rociris
c polític*. quc crn olven todoa oo acgocntoo pocsívcis d. populsío".
(Comentários à Lei de liciaçôes e coatratos administrativos, 7' ed.)

ConÍorme o escólio d€ À4arçâ1, o termo desewolvimetro insdnrionel 6sr ,me acepção

ÍÉlfiir,amerrrc eryla, mrc liga-se essencialmem€ à ideia de aprimonmeuto dos recursos d. q* ditÉ
''ma instituisão imercssada visando, sobrcn:do, 

^o 
abú,e e reelizaçac- de sua missão/finalida&. A

atividâde de ensino, da rrsma forma guarda um seftido ónngeme, englobendo os atos de

62a5mis5!e de conhecimemo e de utina'nento d6 ffiilidade5, úando ao desenvohiremo das

aptidões de uma pessoa

Dessa formâ evidencia-se e compedbilidâdc entÍe as finelided€s acima desacadas pela
emidade a ser conutâde, com o quê pÍecodzado pelo teor do art- 75, XV, da Iri D- 14.133/2021,
especifremetrt€ queffo à atividade d. .p"*, cepter e execúar advidades dc ensino, bem corro o
deeenvolvimento inetitucional.

p5 5"m^, a hipótese soÍrnrc é aplibável se: I - objeto pretendido tiver rclacão dima com
o objeto said da instituiçâo: II - o objeto for nas áre'as de ensino. pesquisa e desenvohimemo
institucional Itr - o obiao social da instituição for oas árcas de ensino. pesquisa e desenvoh,imemo
instinrcional IV - a conoeuda detiver inquestioúvel reprnação éüoprofusioral V - a comatação
não doeiar lucro em suas atividadcs.
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Indispensável poÍtaúo, afenr, no ciso corrcrcto, se o obieto a ser cotrE:üâdo guârda

peniúncia com is edvidâdes descriras to an. 75, XV, dâ Iri n- 14.133/2027, bem como se há
aliúanemo daqrrle com o escopo da pesoa iurídica indicada para a comraução.

Em cornemâios ao dispositivo, assim o intcrpreta lúrçal Jrsten Filho:

ft", , 1r

5

O fim hscado pela instituifo dcvcá abnager a pesquis+ o eosino, o deseuvolvicmo
iostinriolal ou a rccr+cn$o socid do pnso. A finção ô obito dcve scr esubclccida
de mdo íorol, oo insru**o qrr disciplioe scu Âacbu**o. Daí e afcrêacà à

deteroioação dos fins por via rcgicmal ou cstanrária.

Os fins bucedos pch irtirulÉo, qrr permit€m sua comtaio dirct , esÉo rcferidos
genericemmc ao dispositivo lAal qrrc dctuá ser imerpretado de odo arylo, o quc
o5o 4;-;- ''- ,l.limh^ção scgrJado a corclpÉo adada e ptevaletc Do rDnlco
ettr 

^![ue 
ocotrEr a coÊeio, A grasc totatidade do vocábulos possü nrrlcos

settlaElcos EqrEstoD2vcrs.

No euanto, há divenos pobboas vcrificados em facc de casos concretos.

(...) 46.10) Â etividedc cducrcionel

Em rcrms a-rylos, educa$o çoariste uuma aividade de deseuvolvicmo dos
potenciú de um scr huuno, ccvolvcnô a naosrissão ô coohecicúo ôEilafic
nuo sociedade c o trcira.cno dc habilüadcs fiícas e **^;..

Â dividad€ e+'ê^ioÉl pode scr proovida eo teros geraÀ, tal com se passâ con o
eosino Ílrdacmrl lús umbéo podc cnvoher fimlidades efpecífias e determinadas,
com ocont ro casirc dito proíbsio-li-*c.

O dispositivo em qrsÉo dsrrc scr imerprctaô eo accpt'o aryla, de oodo a

coryrteoder qua\rrr a:ividâdc coquadndâ no conceito de eôrcaio. Mzs daí oâo se

scgue uoa ledtioa§ao de coratações públicas cuvohrcodo aividade eórcacboat

É *idere qrr a ÂdoioistnSo !âo po&á iwocar o dbpositivo eE questão paÍa
substituiÍ 6 @qrnis@s iostitrrbmlizados pan es aividades ,*§ -ion^n. .âssiu,
eristeo cargos públLos dc BgirúÍb qnc devem ser providos cdia.me concurso

Fúhüco.

Em sinraçõer especiais, podcá hzver a comxaio tcryoráú prcvisa no aft 17, trrc.
IX da CF/1988, a qrut se suieitará eo rcgic apropriado prwisto oa lei que a arrorizar.

(-..)44 À etivid-edc dc dcrcnvolvincnro iortitucioarl

Erisrc oaior dificuldadc !o tocaúc ao cooceito de 'desemohicnto ilstitucioral",
cujo comeüo é indercroirado.

I.{cese que o dcsc!ryohicúo ia*itucbaal é uu fimlidade bus-,1^
admiaistntirra comeurrc, O cometo com urt istitu{áo é um cio
fioalitade.

p€la enrit^dc
de atingir esse
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47.1) A emplieslo dr crpocitecto iadividuel c colctive

O dcsenvohicro iastitucioral consiste la aryfuâo da capacidadc de uoa
ilsriruiÉr, EâlizáÍ seus firs de imcrcsse tla.osccadcue . Eqvolve a aryliaão de

habiüdad€s huooas e a aqubiio dc novos coohcciccos, o dcseovohiremo de

roras sohrsãcs, oaqúo qu€ se tlhciorE con a rtaliz4âo de lleair coryartltaôs pcla
cooroidade.

O an 1.o, § 1,", üLEr t958/ 1994 (coo a adafo da tei 123912010) forurlou uma
dcfilição d€ dcsenvohicro iostituciooal Estabchceu quc "cmcndem.se por
dcseavohicno iostitrriooal os pognms, projcos, atividades e openSes especiú,
ioclusiw de aaurtza hfreesmtwü mcrid e labortoút qrr lerco à @lboü
crurável das cooditses das IFES e .LÉn ICIS, pcn curyricno dicierc c

cÍicrz de sua misúo (..)'.

Recoüeceodo a dificuldade q dcfinição de deseavohimro iostitrrcboal, a Lei
8958/1994 (com ndaâo dadâ Fla ki L2349/2010) vedou o eoquadracno de
atividades tal com prcdial ou iofncsm.runl. coasenafu, tiryeza (...),
scnriSos adoiaistntivos a &a & inforol*-, gÉÍioo§ (..) dc dcfonia e dcneis
tiviiaalas ..lm;;quativrs d€ rctioa-..' (an. 1.', § 3.0, inc. Í).
(...)

47.à À utilidedc der dcfaiCôG. l{ri!

Eobora os disposirivos se destiem a diripliaar codr.lações espcçfic.s promvidas
por Institui$es Fcdrrris de Eosioo Srperior flff S) c fastitui$es Gemíficzs e

Tccnológica§ (CTs), cssas normas podcm ser aprorcitadas com um padrâo,

,173) Âprorinefto ro coaceim

A difl-uUâde de adotar um deÍioiçâo gecisa c cru úo irycdc rccoohecer que o
dcscavohircmo iostituciooal coasisrc uuoa atividadc relaciooada diretareúe com a
ebvqão das condiçõcs cle uu iostiruiio pal:r pto@ver velorcs e rtalizar fios
espcdficos. lúas !âo basta a produSão dc um bcnefhio perâ coDfigurár-s€ o
dcseavolvicno instituci:ml Ássio, as obns públba - destinadas a beoefbiar um
uucro irdercrninado de pesses - nuoca @Éo scr €Equadr.dar oo cooceito de
dercnvolvicmo ilstitrriolat Or scja, o corebo dc dcseúvolvimo irtituciooal
erigc (a) uoe arividade especificecrc apta a çrar um beaeÍíü; (b) coosistcnte oa
aopliaSo ô potlDciâl dÉ saidaçâo de um objetivo dctcrminaô; (c) oão consimme
no atcodicro dc scssidades mcriú de uo /ncro indercruinado de pessos; e
(Q dirca-**c rchcfoado à nalizaafu dos rzbres esubcLcido cooo fin da ecilade
cofrirtaúe.

51) Á pertinêacie cntre o fim de inrtituigão e o obicm do contrero

Â coodiçâo dc iositui& úo hasu para .Eorizar coúreâio dirtta vcrsaodo sobre
comatação rÉo abr:ogiü ras sues fildidade ou árcâs dr mução.

5L1) O âabito dc Úiyidede dr inrtituitao

Ou seja, soctc sc coofiguram os pGssrposros do dbposirivo qurodo o obfeo da
com'atado ioserir'sc no âobito dc tiviLde iocrtcc c póprb da iosdrüÉ,.

Sob uo ceno àAulo, a erccqáo dc um *ividadc por ',- detcndoeda iostituifo
corrcsponde e cquivü à etuâÉ, do pópô Estaô. Por isso, o Estado traosfere a
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Gr€çuio dâ ativiladc pera as ia*inriões, por Eio dê vnrcub iuídico cuia o*urcza é
urito rruir pnó,riu dê um com,àio. Justifi+se a comara$o precixcme pela

au-sêoçb dc fim hrcrati'ro da iastituiio e da srn vocafo pen o descrycaho de ftroções

clâr..cúr aurais (ao ttEnos, oo sisteu pário): pcsquisa, cosino, descsvohicmo
das iostitu&ocs, rtcr+cração social ô preso.

Jusacme por isso, oão IÉ cabi*-to de im,qr o inc. )fl para proôun a aecução
de obito qrr !ão é inerEúe à civiüde pnó,pÍia da iDstitúção, oo âobito daqrrls
ftrnçõcs crpkitacme iodicadas oo trrco §ishivo. fuito coos cabível é dcsocurar
o fim da iostinrit'o pan agntrÍ orúos obirivos, de erchsivo imercsse da
Adoirústraqáo, que rfu eocaryados pcla cmll^de privrda coo form dc captar
rtcursos para sua mnr.to$o.

512) A occers;,'1..1- de peninêucia úsohta
As considençõcs aci- eÍcnradas cooôrzem à oecessidade de um víoculo de

Frti!êIrcia atsohra emrc a Âru$o da iostituiio e o objeo da eveaça con a

Ádoinistraio. Isso equivú a afirmr que sorcúe podeo ser âbrigadas oo permissivo
ô iDc. XV comatrções cuio obfcto se eoquadc oo cooceito de pesquisa, ensino,
dcscsvotvicmo iostitucional ou recrpcra$o social de presos. Uo «eoplo serve para

ideciEcar sinuçâo dc ausê*; dessa peniúocia ab,sohn- Supooha-se qw a

Adninistração uecessire adquirt veículos arnomtoncr ê rccoÍa a um Êmdação

vinçulada, realizando cocratado pela qual traosfere as verbas oeccssárias à coryra,
com a prwisão de coodato eo seu Íavor. Nao hâ cabicmo de reçooduzir essa

situaçâo à hipotcse do iDc, XI/. A coqrz de veículos e sua ccsúo grauita râo se

codlguran com atividadc dc perquisa, cosino, deseovolvicto iostitucional ou
rccrrycnção socid de prcsos.

5L3) Â acccggidadc dc pertinência ÍÉlativa

lúa§r ,in.l- quaodo se configurt .* divitade qrr se eoquadrc noc aludiôs conccitos,
é irycrioso qw o objeo especí6co da comta$o se tnÁrza nrm atividade espccífica

da iastituição co*retada-
assio, "* irrstitulÉo vohada à pesquisa oão pode ser comtrda sem licitado pan
dcscrycoüar atividades & rccrryen$o socid do prcso.
lúis .ioda, deve tense em visa a vocação cp€ctrba e delimitada dc atuação da
iostirulÉo no âobiro ôs diversos obictos. O ncjocíqio é o de çc do erisreo
iostiruiScs dc fi.as çnis.
(..)
Âssio, teese de discordar com as pÍáticas de comaaio dircu de sindi:tos de
mbalhadocs para proover atividadcs de edrsio dc aôü6.
fú Ínadaçe dÊ pesquisa e de esndos qrr são cocrudas pn t rdfuz$o de
cooçlrsc ou testes sclrtivos, Em qrrlqrrr caso em,olveodo a aplicafo ô ioc XV do
an 75, é irycóso crarilar sc a ocueze especfica das atividades a qrr se voha a
c*iá^de abnage .q,-1. obieto da comraado. Se oão abraagcr, scá vedada a
contreação d.quele particu.lâr com base oesse dispositivo".

O Tntunel de Contas da União produziu drus súmulas quefto aos ÍEqúios perâ as

coftrauç&s diretas com base no an. 24, )(Itr d^ bi 8.666/93, sendo umâ tenéÍice e orra
êspcciEcamente peÍa a hiÉtese de contÍatação de seriço de pmmosão e Íealiza§,lo de
concumo Público:
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Sírn'L TCU 250: 'iA contsrtrção de iostituiÉ seo fiDs hrcradvos, com dispeosa de
lbiração, com fubro no an 24, iociso Xtr, da l,ei 8.666/ 199J, somc é adsitüla nas

hiSteses ero quc houvcr ncxo daivo cmr o Eocio!âdo dispositivo, a oatucza da
iostituição e o objcto coutratado, déo dc coryrovada a coryautilidade com os pcços
de mercado."

Apesar do objeto do paÍEcer tÍatâr dc dispensa úurdo a conuzrâção de instinrição sem
fins lucndvos ligedos as suas finalidades iÍstitucioDais, pan obloivar a sebção de contraução
teryorária o TCU e al$ns Eibuneis já firmâzs decis&s úrangendo a contretação de empresa para

rcalização de concurso público, ax z:

Súmrü TCU 287: 'É [cita a conuaação de serviço de pmmoção de concuso púbüco
por cio de dispcnse dc liçiaio, com früro ao tt 24, inciso )(I[ , üLci 8.6«/ 1993 ,
<ftsde çe seian otrcnado todos c rcquisiros prwietos Do rcferido dispoitivo e

deortraô o so dctivo dcs.sc oblcto com a nzucza da iostituiSo a scr comuda,
aléa de cooprov'ade e compatibilidede com os preços de mercado."

Nesse mesmo sendo, produziu o Tnbund de Comas do Distrito Fedenl a Súmula no 109,

com o seguintÉ t€on

'lrla aplicafo do inciso XIII do út 24 da IÀ a" 8.666/93, atendidos os dernais

rcquisitos que a ooro iodica, dewe ser coryrovad+ especificaoerc, a estrita
coryribilidade e penirêlciÂ ccrc o o§eto a s€r corúrarado e o obietivo socid da
iostiurição que coscjou a rcprtação proÍisiooal dém de deooostnr qrr essa disp& de

estÍutlrÍâ adequad. À su6ciente presação daquele, vedada a subcootsataçâo."

Além da peninência effi€ as finalidâdc5 ia5lisl5lqnais 6 o obieto de cotrtntâção, pÍ€stigiada
parcelâ da dornrina pátria dentre os quais menciono MARÇAL JUSTEN FILHO, emende que

"somente podem set 2lrigadas no petÍnissivo do inc. XIII cofltratações cujo objeto se enqua&e no
conceito de pesquisa, ensino, desenvolvimento institucional ou tecupera$o social de ptesos"

Em orrres púvras, recoúeceu o TCU que e comãâção de insdnúção Vera a ,e li/$eo
de concunos púkos pode, em detcrmiDadas hipóreses, inscrt-se no conceio de dcsenvohimemo
institucional Encionedo na nonna permissiva- Trascrevo, pois, elucidrivo recho do voto do
MinistroReúor, Min. Marcos Bem querer C.octa, voto conduor do mencionado julgedo:

"Essa imerpreu$o restritira é beeünda sobrrtudo ttos casos cttr qtrc o imcresse
piblico seja por cio dela rcsgrurdado. Not+se, eo es1rccial, que o obfeo, ao caso da
delüeÉ{à, rocionda @ccisão a" t30/1998 - Plenário), oâo diz rcspcito a serviços
de seleção de pessod ucdiarc coacurso píülico, ms a serviços de ioÍormática cuia
caracreríricas oão crigcm a cooaa$o diretr
9. Nesse cso scmido são as deoeis dclôeta{ó6 '*rion".l^. !o RÊlatorio c Voto
aprcsem^,los pcJo Em. MaistroRclaor, cujas dispeosrs de liciações reulizadas com
basc no art. 24, iaciso XItr, da Lci o 8.úó61 1993 u*ao, oa sua uioria da comroção
dc scrvi;os de ioÍoruútica c dc consuhoú oryarizaciooal (Decisões Plcoárias a.
8!o/ 1998;316/ 1999; !o/ 2@;252J 1999;1.101/2@4,1232/ 2@2;955/ 2@2;D«isio
o- 145/2002:,. Acórd,Zo o" a27 /2@2-Pblub).
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10. l*sscs cxcrylo,s, coasrar+se Ere a imapta$o Estrithra prcstigia o isteresse
público, pcruitiodo à ÁdniÀisuãsã{r, cdiaoc a rtcrieliza$o dos priocípios da
iryessoaüdade , mnlidade e isonooia escolher, efetivacre, a poposta mis
rnmjosa e ao csm rcqro iryedir pracosa lct#*ç:^ la coúratâio diÍEÍ6, com
basc no uúicitado arr 24, iociso XItr, pois, pan teis casos, oâo se deve aryliar
desmesuredameote o termo 'desenvolvioeoto icstiturboel' a ponto de abtigar todo e

qualqurrtipo dr obleto a ser comaÍado,"

Além da jurispru<lência deste Túrmal, destaco qlrc o TÍüunal RegioDal Federal da 1"
Rcgião, ao julgar a Aflaão Gvel em sede de Á'ção Popular, emendeu não haver ilegelidâde na
contffeção diÍeta de f.-d4ã" & 

"poio 
pere rcalização de concurso público, consoame podese

observ-ar na seguinte ememr'

"Ecmz .eçâo Popular. Dip€Dsâ de licitação u comnraSo de iutiruição mcioqt
LcgitiEid.dr. t hig^#. de miÍé' Nao cancte ,iz2éo. (..)
2. Ioexistêocia de ofcosa ao diqposm oo at 24, inciso XItr, da Lri o 8,666/ 1993 n-ei
4.111/65, ens. T,'c', parágrefo único, 'c'; 3), uma vez que a Fundação Uaivenidade de
Brrsília (FUB) é iostituiçâo ucboal sem fios lrrcntivos que se dedica ao easirc e de

recoohccidas iôridâde, repação éticoprofisionel e capacidade a rcdb§o de
conctrso públircos por incrrédio do CESPE - Gfio dc Scloção e Promção de
Evcros, já tcado rcalizado ,{-r.,. dc crnarrs panr a eduisúo dc pessel em
divenos órgãos c iostituiÉcs, ais com, a dmlo qcrylificatiro, o Sr+erior Tribusl
& Ju"iça, o Tnhrsl dc Comas da Lhiáo, o lastituo lúcionl do fuuro Social o
Mriíéfu Púbüco do Trlbalho, o Scoado, o Mai*crio hiblbo do E$ado d€
Peraaohrco, a Gon legidÍitrá do DirtÍho Fe&nl e o TÍihual de }rstb do
Disuto Fcdcnl, dcc! olrros, todos com dispeosa de bitaSo oa form ô dispositivo
Ltd acioa refcrib. (..)
6. Âpelação ptovida eo parte. Reoessa túo provida.' @toceoeo AC
198.0r-m.084552-3/DF; Rctror fuiz Fcdcnl klo Aperccido Áfvca; Órglo
Julgedon Tcrccim tuno SupLmcnter., DJ dc n/fi/úO1,p.1'0g'

Inrpona também esclaÍ€cer, desde logo, que não há plausibilidadc em eventrul aÍguÍneffo
de que havendo meir ds 'me futrdâção ape a promover concurso público dcvese, então, promover a
licitâção. Sobre este ponto, tra.Dscttvo e seguir Eecho do Voto do Relator da Apefuão Gvel n
2@2.@1.05694, julgada iryÍocedemc, à unanimidade, pela Quana Gman Gvel do Tnb 'nal de Jrstiça
do Estado de Rio de Janeiro:

"Oridasc dc ctrérb -.i-À, eo que a douri.oe e os tibuoais de comas vêm
.-,lueçc..to iacrprçaçôa a que se opõcm dificuldadcs. Por isto qrr se coryrceode
qrr os arrrzedoc das penes, o anlrrlaô periát os Frlcctrs Einistctiâis e a seúeoça
uão balao aprúrodado oo teo, aléo, aqui e di dc bavecm çorytido
coúciruâb. Corc e dc que a liôicet'o scú iqcúse potrluê há -'r-" erilades
cspccblizadas cm coosufroú orgerizacioD.l c a coryctiio cme clas, seoô úvel
toma obrigúú a rcalizaçâo ô ccru.c prádo à comzta$o. Descabida ilaão porquÊ
o rcgioe da Lei l. 8.66/ l99l distiagrr a catcgoú da liciação dispeosável (hiporeses
nucrus clausus, defioidas nos incisos do art 24) ú etcgon da ticiação inexigÍvel

§ituaçôes a que se rcÍerc o art 25, eo torn rrrraüEor! crcrylific*ivo, em qrr a

coryctiSão é inúvc|. A lci auoriza a dispeosa & licinção EsE) que viável scja a
coryctição, G cÍiúios qE eobasao as hiÉÉscs do art 24 aão leyâE em coúâ a

coryctividadc. Coocrrnem a circuasúocbs Fculia&s qrc co..li.iô!!nt! e acoDselhao a
corrtaio dircta desde que prceochtics os rcqúiros kgis. E o caso do iociso )(Itr
b úr.24:'
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No caso em exarne, o órgão corsúnte deve motivar e iustificar a necessidade de realizar o
pttsent€ cooüirto de pestação de serr.iços &. "contratoção th satiços cspecialirydos a uftm ?íostoht ,ra

naü4tção th pmdsso nhtiw sinplficah, objctfuanh a foorução dc cadatto & ntcma fu 2utoal c contat@ei Por
tt rrp ktcírrrinado, por inhmtidio ü Suntaria Mtdtipal dr Adt rirriltÍo{ão fu fuaqcin ú Nnnc/CE", mediame

cometação direta deixando clara a náo de escolha da eryresa çe seá corrratada

Oomudo, ainda qrr se trae de comaração diraa faz-se necessária a formelizaçâo de um
proce.li-"mo qrr crrlvnine na sebção da proposa 'neic 

y26{6,s1 e celcbnção do cortraro, Desta
Íonne, comprcend€ que a dispensa de licitação poderá ser realizada desde que a hipórcse de contrata$o
de serviços e compfirs estejem ad€quedos aos incisos do artigo 75 dâ NLLC, situação em que é
dispensável a deflagração de procedimemo e/mini<u:tivo ltiaório, o que simplifrca demasiada.mrte a
atuação da adnini*nção, otimizando seu desempeúo.

Na conuetação direq o que é dispensado é o processo lbiaório e nâo o processo

administr*ivo. Ilgo o admini*ndor eú obrigado a seguir um procedimemo administntivo
defiminedo, dcstinâdo a assegurer trtesmo nesses cesos, a pÍevabncia dos princfoios constitucio".i" da
administnçã<r Pública- Observa-se que o pÍ€seúe processo deve ser auúonzzdo e justificado pela

aúoridâde compet€nte, devendo constar terrno de refeÉncia esdmfiivâ de despesa e devidameme
instruído.

Sendo assim, parr t rcdizaqão da dispensa de liitaçi6 isvsrá 1 rÍlrninistãção se atentar ao
disposm ao An 72 da NLLÇ vejamos:

"Att. 72. O prccêsso de coflErtaÉo dirct , que compreeode os casos de inerigibilidade
c dc diçcnsa dc licia$o, dewrá scr iosrrído com os seguimes documoc:
I - doclcmo dc forrlizagâo de dcmoda e, se Íor o caso, esnrdo úcoico preliminar,
a.olüisc de riscos, tero de rderêoci+ proito bâbo ou gojeto *ecrrivo;
II - estinatirra de dcspee, que dcrrcá scr qlcrüda aa forq esabelecida no art 23

dêsra tâ;
Itr - parecer lurílto e parcccns térobos, sc íor o caso, qrr demostrem o
atcadi--.m ôs rcquisitos erigito§;
IV . demastr4áo da coryabillLdc de plrlvisão dc rccursos orsacmário com o
coryrombso a ser assuuiô;
V - coryrovaçâo de que o comratado preenche os requisitos de habiliação e

qrutifiãção ;';"- rcesiáda
VI - náo da cscolha do cotraaô;
VII - irstiÊrcativa de prcço;
VItr - arrorizaeão da auoridadc çoryctrce.
ParágraÍo ,único. O ato quc a,roriza a conr:,aa$o dirta ou o emaro decorreme ô
çom'ato deveá scr divulgado c mmido à di"p*tâ., ,1" público cm sítio ebtr,ôaico
o6cial."

S AVISO DE DISPENSÀ E MINUTA DO CONTRATO
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Oriema qrr a minrna do Aviso de Dispeosa de Licitâção, esrcjam adcquadas ao padrão

,iruídicoformal aplicável à especic.

A minrra do comrao, vinculada ao Aúo de Dtpensa & Lbireção, devem aendcr os
requisitos mínitnoe d6 Afi- 92 d^bino 14.133/2021 e dos preccios bgais bem como a obsen/anch
das minüiâs nccessárias do adcquado fomecimemo da prcsução do serviço.

Por fim, orieqta o currprimemo do decreto mrrnicbal f 906/2023, a qrul disciplina
sobre o aúo de dispensa

'Art 37. O óBão deveá Erblicar Aúo de Dispensa e ioseú no sistem eletÍ,ôlico as

seguiúes idormçôes pan a rtalizagio do gocedicto de çotntaçâo, obietinoô o
Eccbiocmo dc propostas adicionais de eyeúuais imeressados:
I - a cspccifi:ção do objeo a ser adquiriô ou comratado;
II - as quarnidadcs dc *A^ ircr., rros tetrrs ô disposto no iociso II do art. 36,
obserwrda a rcspcctira unidade de fomecicmo;
Itr - o locel e o prazo de enuega do bem, prestação do serviço ou realização da oba;
IV - o itcrrzelo r#ni"r, de difereup de rialores ou de percetuais etre os lases, que
incidirá tanro em relação aos lares itercdiâios quaúo eE rclação ao lance que

cobú a clhor ofcrta
V - a oh,oervâoú das disposições prwistas aa t.ei Coryh.'-"t" no 123, dc 14 ü
dczcnbro dc 2006.
VI - as cordiçõcs da costrtação e ar sa!çõ€s @tivadas pela inaectção toul ou
parcial ô aiusrc;
VII-adataeohoráriodesuarealização,respeiradoohoráriococrcial,eocadcrcço
cbtrônico oode ocorreá o procedicto.
§ 1'. O pnzo firrdo pon abertrn e julgacmo ô procedimo, nâo seÉ ioferior a 3
(t ,à) di" q"i", comaôs da data de divula$o do aúo d. comretaio dima aa
iryrcoa oficid da Ptdciturr lúriipal de Juazeio do I.,Ione e Ponal Naciood de
Corrata$as Pírblicas - PNCP, podeoô ser publkedo aioda rc sire oficüL

6- INSTRUçÃO DE DOCUMENTOS AO PROCEDIMENTO

No qrr concerae âos docucmos pÍrscritos n6 incisos de V a Mtr do afto 72 ül*i
n- 14.133/2021, a jumada dems deveá ocoÍÍ€r âpós a fase "competidva' da connaração, que seú
prccedida dc diwlgaão do aúo da dispensa de licitação em sfio eleEôrico oficial pelo prazo 'nínimo
!6 s$5 düs riris, com â êspecificação do objao pÍeÉdido e com a manifesução de i"tcresse da
Administração em obter pÍopost s adicionais de evemrnis intercss"d.'s, devendo ser selecionada a
proposa m,is va:rtajosa, nos t€nnos do an 75, § 30, da lÀ n- 14.133/2021.

Deve-se rcssúar que os aúos devem cooter toda documentação necessária pan o
pmce.lirnêmo, inclusive a estimâtivâ de despesa pan o feito, nos rennos do ett- 72, tr, da Lei no.
14.133/27. Assirn, em at€nção ao corund" l"S.l S," detcrmina a verificação de existência de recursos
firunceiros previanrnte à rcalização da contatação, corsta nos aums $E há prwisão de cÉdito
orçamenúio para suponár tál dcspesa, conÍorme indicação nos artos do pÍocesso.
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7- DO CI,JMPRIMENTO DOS ARTIGOS 35 A 36 DO DECRETO

MUMcIpAL N' 906/m13. DrspENs^ FÍslca

Grmpre ainda inÍormar, que o referido decreto rcguleneffa coÍno deve ser conduzido e
insmído o procedimemo, senâo vejamos:

{)a Dispenea de Licitaçiio
Art 35. hlo âmbho dâ Adrinistnçio Públi: Munbipal, poderâ ser tediz:dra a

dispersa em sua form ekrônica ou físte sendo de responsóilidade do
denador de Dapesas sua insuuraçâo e contratação, rus seguiates hipóteses:
I - contratação de obras e serviços de ençnharia ou de serviços de manrtenção
dc rrcíc,ulos auomtorts, no limite do disposto no incbo I do caprr do art 75

da ki no 14.133, de 2021;
II - contrataçâo de bens e serviços, no limite do dbpoeto no inciso tr do caprt
do art 75 da lri no l+.131, & 2021;
Itr - conuatação de obras, bers e serviços, incluídos os serviços de ençnh:ria,
nos t€nnos do disposto no incbo III e seguintes do capu do at 75 da ki no
14.133, de 2021, quaDdo cabÍveü

§ 10. Pan fins de âferisão dos valorcs qrc oendam os limí.s, referidos nos
incisos I e tr do capu d€se aÍjgo, deveÍâo ser okerv"dos:
I - o somatóó despendlb oo errcício fiDanceim Fla respectiva 'nid'd'
Bestora; e

II - o sonuórb da despesa redizada com obietos de mesmâ ruúuÍ€24
eat€ndidos com tais aqrrles relativos a comraações no mesmo rarno de

âtividâd€.
Itr - parecer jurídico e Frcceres técni:os, se for o caso, $r demnstren o
atendircmo dos reçisitos .iigi,{^s.
IV - demonstnçâo da coryaibili.l"áe da previsão de recu:sos orçammáios
com o coryromisso a ser Íssumido;
V - coryrovação de que o contnrado preerrche os rc+isitos de hóilitação e

qualificaçâo úima necessárie
M - raáo & escolha do couraado;
VtI - justifrativr de preço, se for o caso; e
Mtr - anorizaçâo da araorilade coryercnrc.

§ 1o O ato que arroriza a contrdeçâo dleta deveú ser divulgado e Ínâddo à

di.p*rçao do público em sfrio eletónico ofrcial do órgão ou emidade
promotora do procedimemo."

& AVALTAçÃO pO OBIETO pO CONTR TO. rMPOSSrBrLrpÂpE

DE DTSPENSA pE CONTR TÀçÃO DE OBIETO JÁ PREVTSTO

EM OUTRO CONTRÃTO COM MESMA OU MAIOR AMPLITT'DE.
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.Recorrnda-sc. que o objeto comanut 4 dirp.ryt não seja.confrmdiô_ou óarcadq
em cortrirto vigeme com maior aryliru&, eviando assim, a le:lb{ao de dispensa tendo por obieto
total ou parci^I"*mc abarcado em olÍÍo com?rq parâ a rcsma necessidade e eçipamuto púlico

9- MINUTÂDOCONTRATO

Rccomnda-se qrr a minua do comr*o deve estar elinharla ao disposto no arr 92 ülai
FedenJ Á.133/2021, onde dcfiniu as cÉusuhs qrrc devem coúer nos cornnnos fiíErdos com a
administnçâo púlica, vejamos:

"Arr 92. São nccessária cmtodo cocrmo clírsulas $E enabelÊge
I . o o§co e seus elecotos câract€Íísticos;
tr - a üncúção ao ediel de licitação e à pro,posta do liciraue veocedor ou ao ato que

tiver arlorizado a comretaçâo direta e à re-spectin poposta;
III - a bgislâção aplicáv€l à crccr4ão do comrto, irclusive quaro aos casos omissos;
w - o rcgir d€ exeçução ou a foru de íornecimo;
V - o prcço e s coodições dc pagarto, os criÉrios, a dar*bese c a periodicidadc ô
reairsc.cao de pcços e os criÉrbs de anslizasáo ooeúia ecre a ds ô
.Ái'Tlccro das obrigaçôes c a ô efctivo Egarcúo;
M - os criÉrios e a periodicidade dâ EediÉr, q'-".|o for o císo, e o ptwq pa1a

liquidação e pan paga-@úo;
VII - os prazos d€ iaício das eapas de cxccuSo, conclusâo, emqa okerreção e

ltcrbicno dcfinitivo, queado for o ceror
VItr - o cÉdiro pelo $al corrcÍá a d6pesa, con a iodicaSo da classifi:ção furbul
progÍ.sáüa c dâ cÍ€oú cconôri:a;
X - o pnzo para resposta ao pediio de rpacnu$o dc preços, quanô for o carc;
XI - o prazo Fa rtsposta ao pcdiio de EstábÊhcirúo do equilíbú econôoico
fioanccirc, quaado íor o caso;
)OI - ls garadas oÍerecidas pan irssegurar srn ple* aecraão, quâDdo -U,t^,
iochsivc s qrr forcm ofcrecifu pelo commdo rc caso de anecipagâo de rrücs a
tínü de paga@ o;
)OII - o prazo & tarárà ÊíniÉ do objeo, obccrvrôs os p'razos dniros
csubclccidos acsa L,ci c us oorus Écoiczs aplicáveis, e o condiçõcs dê cuucoÉ,
c rssistêo<ü técoica, qurndo for o cso:
XIV . o dircios c as rtspoasebili&des das pnes, as pcoaliüdcs cabíveis c os yrlorts
das uües c suas bases dc cálarlo;
XVI - e obrigrção do comudo dc mner, ôrrame toda a qecução do cotrato, cm
coryotibiliüde coo as obrigações por elc assuoilas, todas as cond&6es .-#- pola
a babilitaç5o or lLitaç5o, ou pan a qulifica$o, aa comxaio dirru;
XVII - a obrigat'o dc o coErãtaô cuqÍir as ..i8à.i-" & Ícs€nrã de calgos prlvisra
cm lei, bcu com eut orÍns Dor@s especiÊcas, paÍa pesroa com deÊciàcia para
rçaUliaô de Previdêrà Social e pan aprmdia
XVIII - o mdêlo dc gestão do cocraro, okerredos os requisios dcfiddos cm
rtgulâ.cúo;
XD( _ os casos de .,ri.ção.,,

10- DEFTNTçÃO DE VÂLORES
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Deve ser instruíü com todos os valores globais refercme a comraação pretendüa,
recomendando a wlbaçÁo de casos aoálogos e específrcos, a coryrovação quc tais velores cobndos,
são similares a conuaaç&s com ornros órgãos efaivos pela pópÍia in$ituição

Nesse semido, exceno de decisão do Trib"nel & Constas da União:

"realize pesquisa prévia dc preços, mesmo nos casos de dispcnsa, corn visas e de6nir o
orçá.@úo c"iuado cxigido Eo arL 40, § 2', iaciso II, bem coo para propiciar a

codcÉncia das propostrs com os p,reços dc crcaô, rcs rcrm ô art. 43, ilciso fV,
anbos da Iri f 8.$6/ 199! (Âórdão n' 2@2J2@f - kimira G@r.; Dccjsão
n"3a7l9+Phoáriq Dccisâo 627 / 1999 - PLlÁrb)

Por fim rccorrrndamos que seja ceftificado que a instituição:

1 - Der,e concr demc os scrs obitivos prcvbtos oo seu csttro fimlidadcs alirhdes
ao obicto a scr commdo, do deseorrchi"-ao ilstjtuciorü

2 - A Institu&ão escoltrida pelo ]úrnicípio d€ Juâzeno do I.üone, nâo deve ten fiDs

hrcrtivo, e derrc rcr coryroweda e+eÍiêDcir dê atuaio rc tocame ao objeto
J irÁ^, o $re devr dcoostnr inqrstioúvcl nprraçâo éúeprofissboa[

3 - OÍto pomo vcrifi:do, diz rcspeho eo cu.opdrÉo, por parte da nderida
Institui;ão, das obrigAõcr dc orrdcm iurídi+ flscal e prevideociária.

Desa forma em tese, estellos diatrte de um ceso $ico de Diepensa de Licitasilo, com

11 - CONCLUSÃO

Ame o oposto, temos que a Administração Muntipal dc Juazeio do Norte pode Íi, edotaÍ
a hi$rcse de Dispensa e Ijr;naiao pfu412 4ima, dcve"do buscar a melhor pÍopostâ possÍvel para
execuçâo dos servbos dcsejadc, dcsdc que dend'do as recomendaç&s delineadás na fuudamentação
do parccer, sem prejuízo de provocações írruras, sobrc poúo geml ou especifico,

Jruzeiro do None,/CE, 23 de janeiro de 2024.

Rameée V
tentc J

Pottzria t" 0il8/NA
OAB/CE r" 25.877
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PROCESSO ADMINISTRATIVODE DISPENSA DE LICITAÇÃO
N" 2025.01.23.1

@JEIIQ: Contratação de serviços especializados a serem prestados na realização de processo
seletivo simplificado, objetivando a formação de cadastro de reserva de pessoal e contratações por
tempo determinado, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do
Norte/CE, mediante Dispensa de Licitação.

A Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, juntamente com sua equipe de apoio,
por ordem do llmo. Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração, o Sr.

Francisco Hélio Alves da Silva, e no uso de suas funções, vem abrir o presente Processo
Administrativo de Dispensa de Licitação n" 2025.01.23.1 , pua a contratação de serviços
especializados a serem prestados na realizaçáo de processo seletivo simplificado, objetivando a

formação de cadastro de reserva de pessoal e contratações por tempo determinado, por intermédio
da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do Norte/CE, mediante Dispensa de

Licitação, em favor da empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-
PRIVADA, inscrita no CNPJ sob o n" 08.381.23610001-27.

FUNDAMENTACÃO LEGAL

Quanto à matéria de Direito entendemos tratar-se de uma hipótese de Dispensa de Licitação
enquadrando-se no Art. 75 inciso XV da Lei Federal n' 14.133121 e suas alterações posteriores, ln
verbis:

Arl.75. E dispensável a licitação:

XV - "para contraução de instuição brasileira que tenha por
Finalidade estatutária, apoiar, §aptar, e executar atividades de ensino,
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, ciêntífico e

tecnológico e estímula à inovação, inclusive para gerir adminsitrativa
e financeiràmente essas atividades, ou...".

FORMA DE PAGAMENTO

As despesas decorrentes da contratação serão pagas através da arrecadação das taxas de inscrição
recolhidas pela empresa Contratada, não havendo desembolso de qualquer valor por parte da
PREFEITURA DE ruAZEIRO DO NORTE - CE, obedecidas as condições estabelecidas no Termo
de Referência.

CONTRATADO

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010'015 - Juazeiro do Norte, CF
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

t...1
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A presente hipótese deverá ser concretizada em favor de:

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO.PRIVADA.
CNPJ: 08.381.23610001-27.
Endereço: Av. Evilasio Almeida Miranda, n' 280 - Edson Queiroz - CEP: 60.834-486
Fortaleza/CE.

MOTIVO DA ESCOLHA

Os serviços solicitados pela Secretaria Municipal de Administração, deverão ser contratados com o
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRMDA, uma vez que o mesmo
atende a todos os reqúsitos que permitem a exceção à regra, conforme previsão do Art. 75 inciso
XV da Lei Federal n' 14.133/21, e suas demais alterações, nos termos do Parecer da Assessoria
Juridica do Município de Juazeiro do Norte/CE.

DECLARACÁO DE DISPENSA DE LICITACÁO

A Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte/CE, atÍavés da sua Agente de
Contratação, Iara Pereira de Sous4 no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que
consta deste Processo Administrativo, vem emitir a presente Declaração de Dispensa de Licitação.
fundamentada no AÍ. 75 inciso XV da Lei Federal n" 14.133121, e suas alterações posteriores, em
favor do(a) INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA.

Assim, nos termos do Art. 75 inciso XV da Lei Federal no 14.133/21, vem comunicar à llmo. Sr.
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração, todo teor da presente
Declaração, para que proceda, se de acordo, com a devida Ratificação.

Juazeiro do Norte/CE, 23 de janeiro de 2025.

Iara Sousae

Agente de Contratação

Ana Régia dos Santos Pinto
Equipe de Apoio

Romana Alves Santos
Equipe de Apoio

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.0f0-015 - Juazeiro do Norte - CE
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.lUazeirodonorte.ce.gov. br
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PoRTARIA N" 0304, DE 31 DE MARÇO DE 2023

Dispôe sobre a nomeaçào clo Àgente dc

Contrntações da Ccntral de Compras do lr{unicípio,

integtantc da Secrctntin dc Àdminisrraçào do

Município de Juazeiro do Nortc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÂZEIRO DO NOR'I'E, nr.,

uso de suas atribuiçõcs confeddas pelo.Ârt. 72, incisos VII e IX, da Lci Orgânica NÍtrnicipal, dc 05

dc abdl de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da [,ci C<;mplemcnrar n" 13ó, dc 23

<le março de 2023, que institui a Central de Compras do lvÍunicipio dcJuazciro rl<-r Nortc, âltcran(lo

a rcdaçào dos parágrafos 1" e 2' do Âtt. ó"11, da l,ci Complelncntar no 112, dc 05 de julho dc 2017,

cm aterrçào à Lei lecleral n" 14.133, de 1" dc abríl clc 2021;

RESOLVE

Art. 1" - NOMEAR lÂRÂ PIiREIRÀ DIi SOUS,\, portâclotÍr do IIC no

20()7032045806 SSP/Ctr, itrscrita rro CPF no 062.986 .393-81,, para o catgo de provimcnto cnr

comissão de Àgentc dc Contrataçôes da Ccr:ttal de Compras rJo ir{unicípio, iutctr;rantc da cstrlrrlrr:a

organizzrcir»ral da Scctetatizr Municipal dc r\drnirristraçào §n.AD), clc Nívcl Octrpacional DÀS-2.

Art.2". - Esta Pottatia entra cm vigor na datn de l" de abril de 2023

Palácio ll{unici
Ceará, aos 31 dc março dc 2023.

Josó Ge o da Cnrz, em Juazcirr> do Norte, Irlstarlo clt.,

I

\*\
Gr,Êoso EZERRA

PnÊrBrr ICIPAI,

Ptláclo José Geraldo da Crrrz, Pmça Dirccu Íjigrcir«lo, s,/n, bairro Cenrro
CtlP ó3.01O000, luazerto do Norre/CD, Ioue, (88) l56Cl0ó7
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O llmo. Senhor Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Administração, Francisco Hélio Alves da Silva, vem no uso de suas atribuições legais, e de
acordo com o que determina o AÊ. 75 inciso )§l da Lei Federal no 14.133/21 e
suas alterações posteriores, e considerando o que consta do presente Processo
Administrativo, RATIFICAR a Declaração de Dispensa de Licitação para a contratação de
serviços especializados a serem prestados na realização de processo seletivo simplificado,
objetivando a formação de cadastro de reserva de pessoal e contratações por tempo
determinado, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do
Norte/CE, mediante, Dispensa de Licitação. Favorecido: INSTITUTO CONSULPAM
CONSUTTORIA PUBTICO-PRMDA. Pagamento pelos serviços: As despesas
decorrentes da contratação serão pagas através da arrecadação das taxas de inscrição
recolhidas pela empresa contratada, não havendo desembolso de qualquer valor por parte
da Prefeitura de Juazeiro Do Norte - CE, obedecidas as condições estabelecidas no Termo
de Referência, Fundamento Legal: Art. 75 inciso )ry da Lei Federal no 14.133/21, e suas
alterações posteriores, determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

luazeiro do Nofte - CE,2 dejaneiro de2025.

Franci élio Alves da Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - srte: www.juazeirodonorte.ce.gov. br
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/ EXTRATO DE PUBLICAÇÁO

PROCESSO ADMINTSTRATIVO

DISPENSA DE LTCITAÇÃO N" 2025.0r.23.1

Ordenador de l)espesas da Secretaria Municipal de

Adminisrração, o Sr. Francisco Hélio Alves da Silva, faz publicar o

extrato resumido do Têrmo de Rarificação/Homologação cla

Dispensa de Licitâçáo N' 2025.01,23.1 conforme segue, Objeto:

Contraofo de setüços especializados a serem prestadc,s na realiza6o

de processo selerivo simplificado, objetiwando a íormação de cadasno

de reserva de pessoal e contratações por tempo determinarJo, por

__ inrermédio da Sectetaria Mun icipal de AdnT inistraçáo de Juazeiro do

-- None,/CE, medlante Dispensa de Liciração, Favorecido: INSTITUTO

CONSULPAM CONSULTORTA PUBLTCO-PRIVADA. Pagamento

pelos serviços, As despesas decorrentcs da contrâteção serâo pagas

arravés da arrecadaçáo das taxas cle inscrição recolhidas pela empresa

Connatada, náo havendo desembolso de qualquet valor por parte

da PREFEITURA DEJUAZEIRO DO NORTE -CE, obedecidas as

conclições estabelecidas no Termo de ReÍerência, Fundamento Lrgal,

Arr. 75 inciso XV da Lei Federal n" 14.133/21, e suas alterações

posteriores. Francisco Hélio Alves da Siha, Ordenado(a)de Despesas

da Secretaria Municipal de Administmção.

Juazeiro do Norte/CE, em 24 de janeiro de 2025

Lima . Ordcnrdor:r .lc Dcspcsirs do C:rbincrc .lo Prcfeiror lr,rn

Figueiroa Pontcs - Orclena.l,,r ilc l)r:s1,csas .lo Oontrolrr,Lrri;r ,:

Ouvir.lori,r Ceral .lo N,íurricinir,; Yago M.rrher.rs Nrrncs,lr';rírj,r -

Ordena.lor.lc l)cspesas .]a Sccrctaria NlurT icipal dc SairJ,:;JosrnerJc

Pereira tlc Souse I-ina - C)rdena.lr:ra cle f)espesls .la Secrcrirria

Nltrnicipel cle Dcsertrr rlvim ento Srlcial s Tr:rt,alhor (icnikla IliL,,,irl

OIir.cira - OrJcnador» tlc D.'spcsas da Scrretàrta Mu r)icipàl d§ lvlcio

ÂmI-.icnce r'Serviços Pitblicos; Cicero R.rbcrro Sampaio.l: Lirnrr -

C)rdenador de Despesas.lo Secrerirria lT,lunicipal de Agricrrltura e

Abastecirncr, ro; Jose Maria lrcrrr'ira P,rnres Ncr,r - Ôr.lcna,lol ,lc

Llespesas .1a Secretarra N{unicipll ele Inlirestrunrtli Rcnt«r \.ViLrnris

de'Lirna Silra - Ordenn.Jor ..Jc f)espcsas dr Secrcreri;r ivÍunicipal Jc

Turismo e Romaria; 11r:berro Viann .lc Olivcira Filho -

Orclerra,-l,rr rle Dcspes,rs .l.r Secrrtarra Municipal rlc CLrltrrrar J,,se

Ben.Imar clc I-ima.)tnic,r - Ordenlrlor.lc Í)e*trcs,rs Ja S,rr:t, t.rri.r

Ir'Íunicipll de Esp,.rrte e Jtrvenrtrder Clárrclir Scrgci Lrr; e Srlva-

C)rdenltlor.le Desprsas rla Sccrerrria Iúuni, iPrl rle Stgtrran,.] ltil licr

l Ciilaclarrra; Wilson Soarr:s Sih,,1 - Or.l,)rrâ.1,)r LI, [)cspcs,rs Jl
Sccretaria À4rrniciprl dc Dcscnvolvirncnto Econônrico c In,virclioi

Jo"é Eraldo Olivcira Costa -()rJ.na.lor.le f)cspcsir" Jir AuLulqoia

lr,Íunicipal do Meio,{rnL,ienter José Aclailton ila -§ilr a - Ordelar.k,r. dc

Despesas do Departanrent,r MuÍticipâl d( TÍânsir().

\

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZETRO DO NORTE

Aviso de Julgamento - Pregão Eletrônico n'2024.11.06.1. fu
Secretarias Municipais ordenadorâs do ptocedimento licitatório

Pregâo Eletrônico n" 2024.11.06.1, por inrermédio de seu

or.lenadotes de despesâ, no uso de suâs atribuiçóes legais, tornâm

público, para conhecin, ento dos interessados, queo processo licitatório

resrou FRACASSADO, em virtude da desclessiíicação/inabilitação

de todos os licitantes participantes, enr função.1o não arenditnenro àr"s

regr:ls lrevis(âs no Ediral Ct nvocatr')rio. Mâiores informaçôes no

Setor de Licirações, sito nâ Rua lnterventor Francisco Etirano Cruz,

n' 120, Centro . CEP: 63.010415 - Juazeiro do Norte - CE - Fone:

(88)3199{361, no horário de 08:00 às [4'00 horas ou ainda pelo e'

mail: cpl@juazeiro.ce.govbr. Juazeiro do Norte/CE. 24 de janeiro rJe

2025,-José Mâria Ferreira Pontes. Ordenador de Despesas da

Secreraria Municipal de Infraestrtrtura. Elviro Snrrdra Cavalcanre de

Exemplares disponíveis na página
https :/Mww.juazeirodonorte.ce. gov. br/

diariolista.php

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 24 DE JANEIRO DE 2025034 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

AVISOS E EDITAIS
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Termo de Convocação - Contrato - Dispensa 2025.01.23. I - Seleção Publica SEAD

Prezado(a), bom dia!

Iíi Gmail Comissão PeÍmânêntê dê Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>

Termo de Convocação - Gontrato - Dispensa 2025.01.23.1 - Seleção Pública SEAD.
1 mensagem

Comlssão Pormanente do Llcltação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: licitacâoconsulpam@gmail.com

27 de janeio de 2025 às 09:35

0-i' 3Ji'; r.ri itt,l:irÀC
:.ll,rfl'-LLí-.§\

TERMO DE CONVOCAÇÃO

Dispensa Física no 2025.01.23.1

Razão Socia| : INSTITUTO CONSULPAM CONSU LTORIA PÚBLICO.PRIVADA.
CNPJ : 08.38'1.23610001 -27 .

v Endereço: Av. Evilasio Almeida Miranda, no 280 - Edson Queiroz - CEP: 60.834-486 - Fortaleza/CE.

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração,
no uso de suas funções, vem CONVOCAR a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA
PÚBLICO-PRIVADA, para assinatura do tnstrumento Contratual, em anexo, referente ao
procedimento de Dispensa Física no 2025.01 .23.1, cujo objeto é a Contratação de serviços
especializados a sêrem prestados na realização de processo seletivo simplificado, objetivando a
formação de cadastro de reserva de pessoal e contrataçôes por tempo determinado, por intermédio
da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do NorteiCE.

O representante da êmpresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual
preÍerencialmente por Certificado Digital (assinatura Digital) no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
contados a partir do recebimento deste, e encaminhar neste mesmo e-mail.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o
recebimento, acesse o link: https://www.juazeirodonorte.ce.gov.br/contratos.php

Por favor acusar o recebimento.v At.te.

Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte/CE

Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@iuazeiro.ce.gov.br / (88) 31 99-0363

R. lntervêntor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro
Juazeiro do Nortê/CE - CEP: 63.010-015

https ://www.juazeirodonorte.ce. gov. brl

?l contrato - 2025.0í.23.'l - INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORn PÚBLICO-PRIVADA - SEAD.pdf
í 59K

çlÉi§

https://mail.qooqle.com/maiUui0/?ik=039638b7bo&view=pt&search=all&pêrmthid=thrêad-a:Ê309273858378233939&simpl=mss-â:r-55764641758. .. 111
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CoNTRATO N' 202s.01.27-000r
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TERMO.DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,O
MIJNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, ATRAVES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E A EMPRESA INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PÚBLICO.PzuVADA, PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na

Rua Interventor Francisco Erivânio Cruz (Centro Administrativo), n' 120 - Centro, inscrito no

CNPJ/À4F sob o no 07.974.082/0001- 14, através da Secretaria Municipal de Administração, neste ato
representado pelo seu Ordenador de Despesa, o Sr. Francisco Hélio Alves da Silva, brasileiro, casado,

residente e domiciliado na cidade de Juazeiro do Norte, doravante denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado a empresa INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚBLICO-PRIVADA,
estabelecida na Av. Evilasio Almeida Miranda, no 280 - Edson Queiroz - CEP: 60.834-486 -
Fortaleza./CE, inscrita no CNPJ sob n'08.381.23610001-27, neste ato representada por Gisele Borges

Pereira de Oliveira, inscrita no CPF sob o n' 760.343.303-78, doravante denominada de

CONTRATADO, firmam entre si o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
Ll. Processo de Dispensa de Licitação n" 2025.01.23.1, de acordo com o Art. 75 inciso XV da Lei
Federal no 14.133121 e suas alterações posteriores, devidamente ratificado pela Sr. Francisco Hélio
Alves da Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do
Norte/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 . O presente instrumento tem por objetivo: contratagão de serviços especializados a serem prestados

na realização de processo seletivo simplificado, objetivando a formação de cadastro de reserva de

pessoal e contratações por tempo determinado, por intermédio da Secretaria Municipal de

Administração de Juazeiro do Norte/CE, conforme detalhamento previsto no Termo de Referência.

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÁO DOS SERVIÇOS E NATUREZA DAS
DESPESAS
3.1. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÓES DE PAGÀMENTO
4.1. A CONTRATADA deverá se comprometer a realizar todas as obrigações previstas neste

documento, com sua remuneração constituída por valor a ser recebido por candidato, com inscrição
homologada, devidamente inscrita, onerosa ou não, nos seguintes valores abaixo, conforme descrito
na proposta da Contratada, independentemente do número de candidatos inscritos, ficando com todo

o risco do custo do objeto contratado.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - JuazeiÍo do NoÍte - CE

Foner (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.j uazeirodonorte.ce.gov. br
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ESCOLARIDADE VALOR DA TAXA DE INSCRIÇAO

- NÍvsl suppruon RS 140,00

- NÍvrl uÉ»lo R$ 90,00

. NÍVEL FUNDAMENTAL R$ 60.00

NIVEL DE ESCOLARIDADE QUANTIDADE ESTIMADÁ
NÍvEL ruNoeugNteL r038

NÍvel uÉororrÉcNrco 539

NiVEL SUPERIOR t3'7 5

TOTAL GERAL 2952

4.2. Estes valores cobrirão todas as despesas da Contratada com o Processo Seletivo, inclusive gastos

com materiais, aluguéis, tÍanspoÍe, remuneração de pessoal, publicações não oficiais e tÍibutos e

encargos sociais, para a realização das fases do Processo Seletivo para a Contratante, conforme descrito
na proposta da Contratada.
4.3. A contratada terá a responsabilidade de emissão e processamento de boletos banciírios por meios

pÍóprios nos termos das normas do Banco Central Brasileiro.
4.4. A CONTRATADA arcará com a responsabilidade da emissão de boletos bancários, controle de

dados, processamento dos mesmos nos termos da legislação vigentes e normas do Banco Central
Brasileiro, bem como será de inteira responsabilidade da Contratada todos os ônus dos custos de boletos
bancários que arrecadará diretamente dos candidatos devidamente inscritos em conta da contratada que

será a única fonte de custeio dosserviços sem possibilidade de nenhuma complementação financeira.
4.5. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequêrrcias incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 75 inciso XV
da Lei Federal n" 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
4.6. No caso de atraso injustificado do pagamento por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias, o

CONTRATANTE torna-se inadimplente, ensejando a suspensáo da prestâção dos serviços pela

CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais.

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
5. l. As despesas decorrentes desta contratação serão pagas através da arrecadação das taxas de inscrição
recolhidas pela empresa Contratada, não havendo desembolso de qualquer valor por parte da

PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, obedecidas as condições estabelecidas no Termo de
Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
6.1 O presente contrato terá vigência de l2 (doze) meses, a panir da data de sua assinatura, ou enquânto
decorrer a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado, por interesse
das partes, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de l" de abrit de 2021.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63,010-015 - luazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-majl: cpl@juazeiro.ce.gov.br - sitei www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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cLÁusuLA sÉTrMA - Dos RECURSos onç,wrNrÁnros
7.1. A Instituição contratada receberá como pagamento pelos serviços prestados a arrecadação das
inscrições, não havendo dispêndio de recursos por parte da Administração Municipal.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔBS na CoNTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contÍato;
E.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contratoi
8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍ'eitos ou incorreções verificadas no objeto
executado, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em pane, às suas

expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n"

14.133t2021l'
8.6. Receber da Contratada o percentual conespondente ao Íinal da execução do objeto, no prazo, tbrma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
E.7. Aplicar à ContÍatada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
8.8. Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
8.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeninentes, meramente protelatírrios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.9.1. A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo dtt

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
E.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contramda, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.12. Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, a Comissão de Acompanhamento e

Fiscalização do Processo Seletivo, para exercer o devido acompanhamento e fiscalização da execução
contratual, nos termos da [-ei Federal n' 14.133121, a qual fará os recebimentos provisório e definitivo
do objeto.
8.13. Além do recebimento provisório e definitivo do objeto, nos teÍrnos da Lei, a comissão acim:r
nominada será responsável pelo acompanhamento e fisoalização dc todo o Processo Seletivo,
constituindo-se em Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais relativos ao Processo
Seletivo.
8.14. Fomecer todas as informações necessárias à elaboração do edital, tais como número de vagas,
descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneração, requisitos parn provimento,
dentre outras necessárias e pertinentes.
8,15. Disponibilizar à Contratada toda a legislação atinente ao Processo Seletivo da PREFEITURA DE
JUAZEIRO DO NORTE - CE.

Rua InterventoÍ Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juâzeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail; cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.juazeirodonoÍte.ce.gov.br
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8.16. Proporcionar todas as tacilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais,
inclusive permitir o livre acesso de representantes da Contratada às dependências da Contratante
relacionadas à execução do Contrato.
8.17, Encaminhar para a publicação, na imprensa oficial o edital elaborado pela Contratada, arcando
com o ônus referente a essas publicações, e, ainda, as listagens, os comunicados e quaisquer materiais
pertinentes ao Processo Seletivo da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, (caso haja
necessidade de publicação).
8.18. Articular com a Contratada, quanto às datas relativas às atividades do Processo Seletivo
constante do cronograma de execução, e providenciar para que os prazos sejam rigorosamente
cumpridos.
8.19. Providenciar locais para a realização das provas.

8.20. Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da Comissão acima citada, que

se encarregará dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, troca de informações e

demais providências necessárias à realização do objeto do contrato.
8.21. Homologar o resultado final do Processo Seletivo.
8.22. Publicar no Diário Oficial da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE, Estado de Ceará o

resultado nominal com todos os candidatos que lograrem aprovação no Processo Seletivo,
8.23. Aproveitar os candidatos aprovados em número necessário ao plovimento dos cargos vagos

existentes e que vierem a existir durante o prazo de validade do Processo Seletivo, não havendo, no

entanto, obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados. Os surgimentos de novas vagas, bem

como o preenchimento das vagas existentes, sujeitam-se respectivamente à disponibilidade orçamentária
e às necessidades da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE.
E.24. Fornecer atestados de qualificação técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações

contratuais.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9,1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
9.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovâção;
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n' 14.133, de 2O2l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados:
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçiio
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a cobrar os
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6. Entregar ao setor responsável pela hscalização do contrato, junto com a Nota FiscaVRecibo para

tins de pagamento, quando for o caso, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do
domicflio ou sede da contratada;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, CentÍo - CEP; 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cplCôjuazeiro.ce,gov.br - site: www.juazeirodonorte,ce.gov,br
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9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
9.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.10. Manter durante todâ a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas
de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n' 14.133, de 2021);
9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n" 14. I 33, de 2021);
9.13, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contratol
9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei n"

14.r31, de 2021;
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nomras
de segurança da Conhatante;
9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfbito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro contrato;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
9.21. Na execução do objeto obriga-se a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e

adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.
9.22. Prestar os serviços nos termos determinados no Contrato.
9.23. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e relacionados aos serviços
executados por seus empregados.
9.24. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, em
Íazão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras
cominaçÕes conlratuais ou legais que estiver sujeita.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andaí, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE
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9.25. Observar a legislação e normas aplicáveis ao Processo Seletivo e o Edital regedor do certame
aprovado pela Contratante.
9,26. Elaborar edital, comunicados, formulários, cadastros e listagens necessários.
9.27. Elaborar a emissão do boleto bancário para fins de arrecadação das taxas de inscrições dos
candidatos.
9.2E, Elaborar e distribuir o material necessário à inscrição dos candidatos.
9.29. Divulgar o edital, após análise e autorização da Contratante, ern jornal de circulação local,
quando necessária, e em jornal especializado em processos seletivos, em especial o período para a

inscrição.
9.30. Elaborar os cartazes e folders para divulgação do Processo Seletivo, responsabilizando-se,
também, pela impressão e distribuição.
9.31, Colocar à disposição dos candidatos o núcleo de atendimento aos candidatos, a fim de orientá-los
em todas as etapas do Processo Seletivo por meio de e-mail, fac-símile e telefone.
9.32. Disponibilizar, em link específico, da página eletrônica da Contratada, todos os editais e

comunicados referentes ao Processo Seletivo, além dos locais para a aplicação das provas por nome e/ou
CPF do candidato, bem como comprovante de inscrição, ambos com opção de impressão.
9.33. Responsabilizar-se pelo protocolo de recebimento das inscrições, com posterior fornecimento do
relatório detalhado à Contratante, contendo os nomes de todos os candidatos inscritos.
9.34. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no Processo
Seletivo, em número suficiente para distribuição aos candidatos inscritos, responsabilizando- se,

também, pela leitura dos seguintes documentos: formulírios de inscrição, folha de resposta, folha de
captação de frequência.
9,35. Guardar as provas após sua impressão em embalagens plásticas opacas, e com fecho de segurança
inviolável, armazenando-as em sala-cofre própria, absolutamente segura, com vigilância de 24 (vinte e

quatro) horas e entrada restrita, até a data da aplicação,
9,36, Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas.
9,37, Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, compreendendo a criação, a produção e

o desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento de dados e, ainda, a conÍ'erência das

folhas de frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta a por meio de leitura
óptica, bem como a atribuição de classificação aos candidatos aprovados.
9.38. A Contratada deverá indicara viabilização de espaço físico, organização, logística e todas as

operações concernentes à aplicação dos instrumentos em todas as etapas do Processo Seletivo.
9.39. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações
judiciais propostas em desfavor da Contratante e responder as que em seu desfavor sejam propostas,

ambos referentes ao certame.
9.40. Receber e avaliar os títulos apresentâdos.
9.41, Dar assessoria técnica à Contratante, em relação ao objeto deste contrato.
9,42. Fazer o processamento eletrônico e emitir listagens referentes a todas as etapas do Processo
Seletivo.
9.43. Receber e encaminhar os recursos interpostos pelos candidatos.
9.44, Providenciar transporte de todo o seu pessoal envolvido no Processo Seletivo, bem como arcar
com as despesas de estada desse pessoal na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE.
9.45. Providenciar, na cidade da PREFEITURA de JUAZEIRO DO NORTE - CE, indicação de local,
escolas estaduais, municipais ou particulares, para aplicação das provas, arcando com eventuais
despesas desta decorrentes observados os seus próprios parâmetros e quantitativos.
9.46, ProvidenciaÍ tÍanspoÍe local para seus representantes, provas e material de aplicação.
9.47, Executar o trabalho de sinalização dos locais de realização das provas.
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9.48. Treinar todos os fiscais.
9.49. Executar de maneira integral o objeto deste contrato.
9.50. Entregar o resultado final do certame.
9.51. Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, número de candidatos inscritos
com isenção de taxa, bem como relatório de resultados em 2 (duas) vias, em ordem de classificaçào e
ordem alfabética, em meio a ser definido pela Contratante.
9.52. Entregar a Contratante, após da homologação do resultado final do Processo Seletivo, todos os
formulários de inscrição, as folhas de respostas, as folhas de liequência, os títulos apresentados pelos
candidatos, bem como os exemplares das provas aplicadas no Processo Seletivo.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAs PRoIBIÇÕES
10.1. É vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e expressa
anuência e autorização da CONTRATANTE.

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ. DO INADIMPLEMENTo
I l.l. O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer-das
situações descritas na Lei Federal n" 14.l33l2l, e suas demais alterações, será comunicado pela parte
prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entÍegue diretamente ou por via postal, com aviso
de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
I 1.2. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem
prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços
pela CONTRATADA até a sua normalização.
I1.3. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo
contratual. estará sujeita às seguintes sanções:
I 1.3.l. advertência:
I L3.2. suspensão temporária do direito de paíicipar de licitação;
I I .3.3. impedimento de contratar com a Administração;
11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES E SANÇoEs
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a contratada que, com dolo ou culpa:
12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
l2.l .2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
lZ.l.3.l - Recusar-se, sem justificariva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de rcgistÍo de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração
làlsa durante o trâmite;
12.1.5 - Fraudar o processo;
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12.1.6 - Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deterioradâ, no caso de solicitação de amostras:
12.1.7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
I 2.l .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;
12.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatáúos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
12.2.1 - Advertência;
12.2.2 - MtJra;
12.2.3 - Impedimento de licitar e contralar e;
12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
dcterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante â própria autoridade que
aplicou a penalídade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
1.2.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfei.çoamento de programa de integridade, conÍbrme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.4 - 

^ 
multa será recolhida em percentual de 0,5Vo a 307o incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1, - Para as infrações previstas nos itens l2.l.l, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,57o a 15% do
valor do contrato.
12.4.2 -Paraas infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de l5%
a 307o do valor do contrato.
12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contrâtar será aplicada ao responsável em decorrência dâs

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 1,2.1.2 e 12.1.3, quando não se justificur a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Priblica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.l,'12.1.2 e 12.1.3 que
justiirquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de ímpedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no aÍ. 156, §5', da Lei n" 14.13312021.
12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3.1., caÍacterizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento,
quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4' da IN SEGES/ME n" 73, de 2022.
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12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de irnpedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros perÍnanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conrado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretênda produzir.
12.I I - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de adverrência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisào no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçào, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ - DO TRATAMENTO DOS DADoS PESSOAIS (LGPD)
A Conúatante e a Conúatada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuaÍ no presente Confiato
em conformidade com a Lrgislação vigente sobre proteção de dados relarivos a uma pessoa física
("Titular") identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.

§ l' A Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, compromelem-se a tratar todos

os Dados Pessoais como cont'idenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer

contribuição da Contratante, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos

motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

§2'A Contratante e a ContÍatada deverão manter registro das operações de tratamen(o de Dados

Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para

proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteÍação, a comunicação ou diÍusão
ou o acesso não autorizado, alérn de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela

para o tratamento de Dados Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança,

aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais

normas regulamentares aplicáveis.

§3' A CONTRATADA não autoriza a usaÍ, compaÍilhar ou comercializar quaisquer eventuais
elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a paÍir do tratamento
de Dados estabelecido por este contrato.

§4' Na hipótese de um incidente de segurança envolvendo dados pessoais, a CONTRATANTE
informará à CONTRATADA, por escrito, acerca do ocorrido, em prazo não superior a 48 (quarenta e

oito) horas, a contar do momento em que tomou ciência do incidente. As informações a serem

disponibilizadas pela CONTRATANTE incluirão: (I) descrição da natureza do incidente de segurança

envolvendo dados pessoais, incluindo as categorias e o número aproximado de titulares e registros de

dados implicados; (lI) descrição das consequências decorrentes do incidente de segurança; e (III)
descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar o ocorrido e mitigar os possíveis efeitos
adversos.
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§5' Quando solicitada, a CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todas as informações
necessárias para comprovar a conformidade com as obrigações previstas nesta cláusula, incluindo, mas
não se limitando, a relatório de auditoria que ateste boas práticas quanto à governança e proteção de
dados pessoais.

§6' Se solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá devolver, eliminar ou desrruir
permanentemente todas as anotações, memorandos ou outras informações confidenciais armazenadas,
fornecidas pela CONTRATADA ou preparadas pela CONTRATANTE, sejam elas escritas ou
fbrnecidas através de computadores, processadores de texto ou outros dispositivos que se encontrem sob
custódia ou controle da CONTRATANTE, devendo, ainda, fornecer imediatamente à CONTRATADA
um atestado, declarando o pleno cunrprimento das exigências contidas nesta cláusula.
§7'A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA as solicitações e reclamações dos

titulâres dos dados pessoais que venha a receber e estejam relacionadas ao objeto do presente contrato,
bem como ordens e comunicados de Tribunais, autoridades públicas e órgãos reguladores.

§8'A CONTRATANTE se compromete, ainda, a auxiliar a contratada no cumprimento de suas

obrigações judrciais ou administrativas, de acordo com a legislação de proteção de dados aplicável,
fomecendo informações e qualquer outra assistência para documentar e eliminar os riscos impostos por
quaisquer violações de segurança.

§9" A CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam a se adequar e cumprir a Lei Geral de

Proteção de Dados (Lei n' 13.709/2018), adotando as práticas exigidas quando da sua enl.rada em vigor,
sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à CONTRATADA, seus

colaboradores, clientes e fornecedores, sem prejuÍzo das demais sanções aplicáveis."

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ANTICoRRUPÇÃO
14.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste contrato de forma ética e em
conlormidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei Anticorrupção brasileira, n,'
12.846fi3.
14.2. A CONTRATANTE assume que é expressamente contráriâ à prática de atos que atentem contra o
patrimônio e a imagem da Contratada.
14.3. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitlr
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outÍem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não Íinanceiras ou beneticios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de

forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este

contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
14.4. Neste ato a CONTRATANTE compromete-se a informar a Contratada sobre qualquer caso de
corrupção que venha a ser envolvida, assim como de qualquer das pessoas referidas no caput, ainda qtte

na condição de investigados e mesmo que não tenha divulgação na mídia.
14.5. A CONTRATANTE obriga-se a denunciar a ContÍatada, quaisquer atos ocorridos ou relacionados
à execução deste Contrato que contrariem às disposições previstas nesta cláusula em especial, mas nâo
apenas, quando envolverem condutas de colaboradores da CoDtratada.
14.ó. Quaisquer situações que possam configurar conflito de interesses, reais ou aparentes, assirn
entendidas como àquelas que afetem ou possam vir a afetar a execução impessoal, transparente e proba,
bem como o interesse primário deste Contrato, com ou se[l impâcto econômico, devem sel
imediatamente comunicadas à Gestora do Contrato ou, caso envolva este, por meio dos canais referidos
no parágrafo anterior.
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14.7. As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações de
seus agentes e/ou empregados nas questões comerciais, para que estejam sempre em conformidade com
as leis, as normas vigentes e as deteÍminações deste Contrato.
I4.8. O descumprimento das determinações previstas nesta cláusula poderá acarretaÍ a rescisão do
presente Contrato, sem prejuízo à aplicação das multas e indenizações previstas na legislação em vig0r.

CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA - DA RESCISÃo
15.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 137 e 138 da Lei N'15.133/21,,
reconhecidos desde já os Drreitos da Administração, com relação às normas contratuais e as previstas
em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento.
15.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
Extrajudicial, nos casos de:
15.2.1 . Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
15.2.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
15.2.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
15.2.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a paÍe que se sentir
prejudicada poderá rescindilo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a

antecedência definida no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CoNTRAI'UAL
16.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DA ExrrNÇÃo coNrnLrulL
l7.l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
17.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
I7.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do coDtrato e, nesse caso, adotará as medidas admiridas
em lei para a continuidade da execução contratual.
17.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no AÍ. 137, da Lei n' 14.l33l202l, assegurados o conúaditório e

a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. Este Contrato deverá ser publicado por afixaçâo em local de costume a(é o 5'(quinto) dia útil do
mês subsequente ao de sua assinatura.

CLÁUST]LA DÉCIMA NONA. DO FORO
19. I . O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca
de Juazeiro do Norte/CE.
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Declaram as Panes que este Contrato conesponde à manit'estação tinâI, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais eteitos.

Juazeiro do Norte/CE, 27 de janeiro de 2025

Franc lio Alves da
Ordenador de Despesas

Secretana Municipal de Administração
CONTRÀTANTE

Gl SELE BORG ES PEREI RA âàsitàrdro.t;tu" 
aistt"t u ctsttt

D E o Ll V E I RA: 7 603 43 3 0 3 7 8 3:i:11â1:'j#;il'f,,,, ..,,.
INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PÚB LICO-PRIVADA

CONTRATADO
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Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE

Fone; (88)3199-0363 - e-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - site: www.juazeirodonoÍte.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4.082/0001- 14

EXTRATO DE CONTRATO N' 2025.01.27-0001

Extrato de Contrato n" 2025.01.27-0001. DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 2025.01.23.1

Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal de Administração e

INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO-PRMDA. Objeto: Contratação de
serviços especializados a serem prestados na realizaçáo de processo seletivo simplificado,
objetivando a formação de cadastro de reserva de pessoal e contrataÇões por tempo determinado,
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do Norte/CE, mediante
Dispensa de Licitação. Pagamento dos serviços: As despesas decorrentes da contratação serão

pagas através da arrecadação das taxas de inscrição recolhidas pela empresa Contratada, não

havendo desembolso de qualquer valor por parte da PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE -
CE, obedecidas as condições estabelecidas no Termo de Referência. - Vigência Contratual: 12

(doze) meses. Signatários: Francisco Hélio Alves da Silva e Gisele Borges Pereira de Oliveira.

Data de Assinatura do Contrato: 27 de janeiro de 2025

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - site: www.iuazeirodonorte.ce.gov.br
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Estado rIo Ccará

PrefeLrr.rra lvlunicipal de Juazeiro do Norte

.AVISO DE HOlvíOLOcAqlÀO. f)ispcnsn Elerrônit a n"
2025.01.16.3. Ot jetLr: Aquisição de mâreriais escolares para atcn.ler

i\s necessidxdes cducâciulris .1as crirnças e ar.lolescentes acolhillos na

Ljnidade de Acolhirnento lnstrnrcional - Casa Abrigo, enr pârcerie

conr a Sccreraria dc [)escnvolvimcnto Social e Trabalho de Juareircr

do Norte/CE, coníorme especificacires apresertaclas no Ecliral

Convocatório. Licironre(s) Vence,rlor(es), JOSÉ TRESVAN ARAUJO

inscriro no CNPJ n.02.860 (rll10001-15, classificado(a) no(s) Unico,

nc, r,aLrr glLrl.alrje R$ 8.9E9,85 (rito mil, no.,ecenros c oitcntr e novc

reÂis c oitenrâ e cinco centavos), de conlomi.lade r:orn a Ara da

Scssã() c o Mrpr dc Prccos acosmclo aos aut,.-x. Hornologo a prcscnrc

^ I-icitar,-iro na írrrrna rlt Lei n., t4. J 33,/21 - Josürei.le Pereirr de Sousa

\-/ I-irrra . Orclerracloía) cle Despesas .!r Sec. L4un. Descnv-. Soc. e Tr.rbalho

. SEDEST.

Partes: O Municipio de Juazeiro do Norre, ntravés da Secretarra

Municipal de Admrnistracão e INSTITUTO CONSULPAM
CONSULTORIA PUBLICO.PRIVADA. Objeto: Contratação de

serviços especializados a serem presmdos na realizaçâo de processo

seletivo simpliíicado, objedvando a formação de cadastro de reserva

de pessoal e contrataçôes por tempo determinado, por inrermédro da

Secreraria Municipal de Administraçáo de Juazeiro do Norre/CE,

mediante Dispensa de Licitâção. Pagamento dos serviços, As despesas

decorrentes da contrataçáo serão pagâs através da arrecadaçâo das

mxâs de inscrição recolhidas pela empresa Conrramda, não havendo

desembolso de qualquer valor por parte da PREFEITURA DE

JUAZEIRO DO NORTE-CE, obedecidas as condiçoes esebelecidas

no Termo de Referência. . Vigência Contratual: 12 (doze) meses.

Signatários: Francisco HélioA[,es da Siha e Cisele Borges Pereira de

Oliveira.

Datr de Assinatura clo Contrato, 27 de janeiro rle 2025

Data t1a Homologuçào: 27 de janeiro de 2025

Esrâdo do Ceará

PrcÍcitrrra h,'ÍurT icipaI dc Juaze iro do r.\ortc

AVISO DE HOL'IOLOGAC,ÀO. I)ispelsa Elt,trclrricr rr'

202 5.01.16.2. L)t je«rr Cionraração de pessoa juri,.lica para presracão

tlos scrvicos de assess<-rtil em Recursos Humanos para o l:unrlo

Mruricip-alclc Previrlêrr cia Sr.rcral ckrs Servidores de Jua:einr dc, Norre/

CE - PREVIJUNO, r:onÍornre espccríicaq:ires a1:'rcscnradrs no Edital

Convtrcatório. Lrcirante(s) Venccd.r(es), BRENDA VITORtNO

FELIX SERVICOS E EVFINTOS inscrito lc, CNPJ n" 31.2S3.5-55,2

0001-lt classiiica.lo(a) no(s) Lore únicrr: Assessori:r de Recursos

ll um arT os, no valor glob'rl tlc R$ l(r.800,00 (clezcsseis rnil oitoccncos

rc'ais), de conftrrmirllt.le conr a Àtu da Sessão c o Mapa de Preços

acrrsrrrk, aos autos. Hornologo a presentc l-icirâçrio ha íonna cla Lei

a" 14.11]/21- Jesus Rogório de Htrlanda -Ordenrdo(r) de f)cspesas

rio l;urrdo Municipal cle Prcvidência Social ilos Seliidores.

l)atr Ja Horrxrloguçáo 27 Je Janciro de 2025

EXTRATO DE CONTRATO N" 2025.01.27400r

EXTRÃTO DO 2" (SEGT'NDO) TERMO ADITIVO

DISPENSADE LICITÀÇÂO N" ZO23.0l.l7.Ol §EDEST

Extrato do 2" (SEGUNDO) TERMO Aditivo ao Conrrnro de

Locação n" 2023.01.25.01.. SEDEST, referente à DISPENSA DE

LICITAÇÃO N" 2023.01.1?.0I .SEDEST, Partes: o Munrcipio cle

Juazeirodo None, arraves da Secreraria Municipal de Desenvolvinrento

Social e Trabalho e â Srâ. Meriâ Merilandia de Andrade Leice

Gonçalves,neste ato sendo representada por sua procumdoaa Arerual

Fulgencio Soares. Objetor Locação de irróvel situado na Rua São

lose, ó20 Cenno, Juazeiro do Norre,/CE, destinado ao uso do

ConselhoTutelar l, jr.rntoÀsecretariaMunicipal de Desenvolvimen«r

Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE, Do Fundarnento Legal:

Lei Federal n.8.245,/91c/caLei Federal n.8.666,/93 art.57, lV, e

suas allerâçóes posreriores. Do Aditamento: As parres, jtrsras e

contrâtadas, pelo presente e na melhor forma de direiro, ACORDAM

em protrogar até 25 DE JANEIRO DE 2026, o prazo de vigênci/

execução do Contm(o de Locaçáo, a conrar dâ data de sua assinâturâ.

Signatários: JOSINEIDE PEREIRÁ DE SOUSA LIMA lv{.rrir

lr.lerilltdil dc Andndc l-citc Gonçalvcs, Rcfrcseo(irnrc, Àíuuzir

Fulgencio So,rres .Juazeiro do Norre/CE, 24 de janeiro de 2025.

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 27 DE JANEIRO OE 2025 DtÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto 031

Extrato de Contrato n' 2025.01.27-0001. DISPENSA DE

LlctTAÇÃo N" 2025.01.23.r


